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RESUMO 

Este estudo teve como foco a dimensão ética da pesquisa científica no Ensino Médio, 
com ênfase no componente curricular de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
(CNT). Considerou-se o papel da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), das 
coleções didáticas aprovadas pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e das 
Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS). O objetivo foi reunir subsídios 
que favoreçam a implantação de comitês de ética em pesquisa no Ensino Médio. A 
pesquisa, de abordagem qualitativa e natureza documental, foi desenvolvida em duas 
etapas. A primeira consistiu na análise das resoluções do CNS (nº 196/96, 466/2012, 
510/2016 e 674/2022), das quais foram extraídos preceitos de comportamento ético 
em pesquisa. A segunda etapa envolveu a análise da presença da dimensão ética nas 
competências e habilidades da BNCC e nas propostas didáticas de uma coleção do 
PNLD, cotejando-as com os preceitos extraídos. Os resultados indicaram referências 
limitadas à ética na produção e divulgação do conhecimento científico. O estudo 
defende a inserção intencional dos preceitos éticos nas práticas de letramento 
científico e propõe sua integração sistemática nos documentos curriculares, materiais 
didáticos e práticas pedagógicas. Também aponta para a importância da formação 
docente voltada à ética na pesquisa científica como desdobramento futuro. 
 
 
Palavras-chave: Ética, Ensino Médio, alfabetização, letramento, comitê de ética em 
pesquisa. 
 

LICERRE, G. F. Analysis of subsidies for the implementation of a Research 
Ethics Committee in Basic Education. Dissertation (Master’s) – Postgraduate 
Program in Science Education. Faculty of Sciences, Universidade Estadual Paulista, 
Bauru, 2025. 
 

ABSTRACT 

 

This study focused on the ethical dimension of scientific research in Brazilian high 
schools, with an emphasis on the curricular component of Natural Sciences and their 
Technologies. It considered the role of the National Common Curricular Base (BNCC), 
the textbook collections approved by the National Textbook Program (PNLD), and the 
Resolutions of the National Health Council (CNS). The objective was to gather 
elements to support the implementation of research ethics committees in secondary 
education. This qualitative, documentary-based research was developed in two 
stages. The first involved the analysis of CNS Resolutions No. 196/96, 466/2012, 
510/2016, and 674/2022, from which ethical principles for research conduct were 
extracted. The second stage comprised an analysis of how the ethical dimension 
appears in the competencies and skills outlined by the BNCC and in the didactic 
proposals of a PNLD textbook collection, comparing them with the extracted ethical 
principles. The findings revealed limited references to ethics in the production and 
dissemination of scientific knowledge. The study advocates for the intentional 



 

 

incorporation of ethical principles into scientific literacy practices and proposes their 
systematic integration into curricular documents, teaching materials, and pedagogical 
practices. It also highlights the importance of teacher training focused on research 
ethics as a necessary future development. 
 
Keywords: Ethics, High School, literacy, research ethics committee.
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Breves apontamentos biográficos 

 

A presente dissertação insere-se no percurso da autora desde o curso de 

Master of Business Administration (MBA) em Gestão Escolar realizado pelo Programa 

de Educação Continuada em Economia e Gestão de Empresas (PECEGE), na 

Universidade de São Paulo (USP), iniciado em 2020. Na época, já atuando na 

coordenação pedagógica de uma escola de Ensino Médio na rede privada de ensino, 

cujo currículo integrava um componente de iniciação científica, sentimos a 

necessidade de submeter algumas produções dos alunos a um Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP). Na dificuldade em encontrar um CEP externo que acolhesse uma 

pesquisa vinda da Educação Básica, decidimos por iniciar a estruturação do nosso 

próprio comitê, no qual docentes e discentes atuariam como membros. Na busca por 

caminhos que nos repertoriassem, chegamos ao trabalho de conclusão do referido 

curso com o título “Revisão sistemática sobre Comitê de Ética em Pesquisa: 

contribuições à gestão escolar”, que consistiu em uma revisão sistemática sobre a 

implantação de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) em instituições educacionais 

brasileiras, especialmente nas escolas de Educação Básica.  

Em Licerre (2021), a revisão sistemática considerou a busca por artigos no 

Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes) e dissertações e teses da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) utilizando a palavra-chave “Comitê de Ética” no título e o 

português como idioma, entre 2011 e 2021. O critério de inclusão para a análise da 

pesquisa foi focar na apresentação e discussão dos aspectos gerais relacionados às 

contribuições do CEP, suas dificuldades e funcionamento. Foram excluídos trabalhos 

que abordassem temas específicos, como fármacos, protocolos de análise bioética, 

entre outros. Como resultados da revisão, nenhum trabalho foi encontrado discutindo 

a ética em pesquisa na educação básica e a implementação de CEP, o que indica que 

a prática de pesquisa escolar já poderia ocorrer de forma desconectada da reflexão 

sobre o contexto de produção de dados e as preocupações éticas envolvidas. 

O ingresso no Programa de Pós-graduação em Educação para a Ciência, na 

Unesp Bauru, ocorreu com a intenção de dar continuidade à pesquisa, porém, 

aprofundando na investigação e na “Análise de subsídios para a implementação de 
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um comitê de ética em pesquisa na escola de Educação Básica”, buscando entender 

se e como o currículo de Ciências da Natureza e suas Tecnologias no Ensino Médio 

oferece condições para formar alunos capazes de atuar eticamente em situações de 

tomada de decisões perante a ciência. 

No presente, atuando na direção escolar, esta pesquisa é fundamental, pois 

funciona como um indicador essencial para a (re)elaboração da Proposta Pedagógica 

e o planejamento de futuras ações educacionais. Ela permite a tomada de decisões 

mais informadas, orienta a revisão de conteúdos e metodologias, e facilita a 

implementação de inovações que possam promover um ambiente de aprendizagem 

inclusivo e alinhado às demandas atuais. 

 

1.2 Justificativa 

 

A relevância social desta dissertação se justifica pela necessidade de aprimorar 

a formação ética dos estudantes da Educação Básica, especialmente no que se refere 

à ética na pesquisa científica. A limitação do contato dos alunos com a dimensão ética 

da produção científica é um fator crítico que tem gerado, ao longo do tempo, lacunas 

no entendimento dos estudantes sobre o impacto da ciência na sociedade. A ausência 

de uma abordagem sistemática e integrada da ética nas práticas de pesquisa no 

Ensino Médio compromete a formação integral dos alunos, limitando sua capacidade 

de lidar com os dilemas éticos que emergem da ciência e da pesquisa científica. 

Cabe considerar e questionar, em um contexto educacional em que a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) preconize a valorização da pesquisa científica e 

colaborativa, em que extensão ainda se constata a predominância de práticas 

pedagógicas centradas na transmissão de conteúdos. Dessa forma, a incorporação 

da ética como uma dimensão transversal no ensino de Ciências da Natureza se 

apresenta como uma necessidade urgente na Educação Básica. É preciso promover 

um ambiente educacional que permita aos estudantes desenvolver habilidades e 

competências para pensar criticamente sobre as implicações éticas da ciência, 

estimulando a formação de uma postura cidadã responsável. 
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1.3 Objetivo 

 

Esta pesquisa tem como objetivo constituir subsídios que favoreçam a implementação 

de um comitê de ética em pesquisa no Ensino Médio, com a finalidade de fomentar 

conhecimentos que contribuam para a formação ética dos estudantes em ciência e 

pesquisa, no contexto da alfabetização e do letramento científico.  

● Examinar as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) — nº 

196/1996, 466/2012, 510/2016 e 674/2022 — com o objetivo de identificar 

princípios e preceitos éticos aplicáveis à pesquisa científica no contexto 

educacional. 

● Analisar as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no que se 

refere à abordagem da dimensão ética na formação científica dos estudantes 

do Ensino Médio. 

● Investigar como as coleções didáticas do Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático (PNLD) abordam a ética na pesquisa científica nas propostas 

de ensino do componente Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT). 

 

1.4 Estrutura da Dissertação 

 

Nesta dissertação, cada seção fornece descrições, estabelecendo as bases 

para discussões posteriores. A estrutura visa construir um entendimento progressivo 

do tema, explicitando evidências que possam fundamentar reflexões e argumentos 

nas etapas subsequentes com ênfase na proposição de subsídios para a 

implementação de um comitê de ética em pesquisa na Educação Básica. 

A dissertação está estruturada em cinco seções, sendo a primeira dedicada à 

introdução, com a apresentação do tema central da pesquisa, contextualizando-o no 

campo de estudo e incluindo uma breve biografia da autora, que destaca sua trajetória 

acadêmica e profissional como motivação para a escolha do tema. A seção também 

define a questão de pesquisa, explicita a justificativa e a relevância do estudo, 

particularmente no contexto educacional e ético da Educação Básica. O objetivo da 

pesquisa busca analisar evidências de subsídios para a implementação de um Comitê 
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de Ética em Pesquisa no Ensino Médio e promover o letramento científico e ético entre 

os estudantes. A metodologia de pesquisa tem foco na análise documental e na 

abordagem qualitativa e, por fim, discute-se o impacto social da pesquisa, 

evidenciando como seus resultados podem contribuir para a formação ética dos 

alunos e a melhoria da prática pedagógica. 

A segunda seção da dissertação aborda a fundamentação teórica sobre a ética 

na pesquisa, destacando aspectos históricos, conceituais e didáticos essenciais para 

sua implementação no Ensino Médio. Inicialmente, explora a evolução da ética na 

pesquisa científica, desde os abusos históricos até as normativas atuais, como as 

Resoluções 196/96, 466/12, 510/16 e 674/22 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

Em seguida, discute a importância da alfabetização e letramento científico, 

enfatizando a necessidade de desenvolver a capacidade crítica dos alunos em relação 

à ética na produção de conhecimento. A seção também aborda as diretrizes 

curriculares, como a BNCC, que orientam a integração da ética científica no currículo 

escolar, com destaque para o componente de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias. A seção considera também as dimensões de um Livro Didático 

selecionado ao longo da pesquisa. 

A terceira seção expõe a metodologia qualitativa e utiliza a análise focada nas 

Competências e Habilidades de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT) da 

BNCC, bem como os livros didáticos de CNT adotados pelo PNLD. O objetivo é 

investigar como esses documentos abordam a ética na pesquisa científica, à luz dos 

preceitos éticos estabelecidos pelas Resoluções 196/96, 466/12, 510/16 e 674/22 do 

CNS. A análise segue as etapas de pré-análise, exploração do material, seleção de 

conteúdo e tratamento dos resultados, permitindo identificar lacunas e oportunidades 

de integrar a ética científica no currículo escolar, promovendo o letramento científico 

ético dos alunos. 

Na quarta seção, serão apresentados os resultados, fruto de uma análise que 

envolveu a investigação da presença e da abordagem dos preceitos éticos 

relacionados à pesquisa científica nos materiais curriculares e didáticos do Ensino 

Médio. Através da análise detalhada desses documentos, buscou-se identificar como 

a ética na pesquisa é tratada ou omissa, e como essas discussões podem influenciar 

o letramento científico e ético dos estudantes. Os resultados aqui apresentados, 

juntamente com a base teórica, refletem as evidências emergentes dessa análise, 
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destacando lacunas e possíveis oportunidades de integração da ética no currículo e 

nas práticas pedagógicas do Ensino Médio. 

Na quinta seção, serão apresentadas as conclusões da pesquisa, nas quais 

serão discutidos os principais resultados obtidos, suas implicações para o contexto 

educacional e as possíveis contribuições para o aprimoramento do ensino de Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias no Ensino Médio, especialmente no que tange à 

integração da ética na formação dos estudantes. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 Ética e Pesquisa: Aspectos Históricos  

 

Esta subseção foi elaborada com base nos estudos de Magalhães (2013), que 

apresenta eventos históricos essenciais para a compreensão da ética na ciência. Além 

disso, são consideradas as contribuições de Brooks (2017), que discute maneiras de 

identificar e enfrentar questões éticas em pesquisas no campo educacional. A partir 

dessas referências, busca-se contextualizar a importância da ética científica no 

desenvolvimento de práticas de pesquisa mais responsáveis e conscientes. 

Do ponto de vista histórico, a ética em pesquisa com seres humanos é moldada 

por eventos significativos que estabeleceram os princípios e normas fundamentais 

que regulam essa prática:  

 

O termo que caracteriza as questões éticas que envolvem qualquer 
tipo de vida é denominado bioética, que também pode ser definida 
como estudo transdisciplinar que investiga as condições necessárias 
para uma administração responsável da vida em geral e considera as 
questões nas quais não existe consenso moral.(Magalhães, 2013, p. 
22) 

 

Magalhães (2013) destaca, especialmente, o dia 9 de dezembro de 1946, 

quando um tribunal militar americano processou 23 médicos e administradores 

alemães por crimes de guerra e contra a humanidade, em decorrência dos 

experimentos médicos realizados em prisioneiros de campos de concentração 

nazistas. Esses experimentos, conduzidos sem consentimento, resultaram em mortes, 

sequelas permanentes e sofrimento indescritível. Os participantes estavam em uma 
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situação de extrema vulnerabilidade, sendo vítimas de abusos que desconsideraram 

totalmente seu bem-estar. 

Como resposta a essas atrocidades, foi criado um conjunto de diretrizes éticas 

com o objetivo de regulamentar a pesquisa científica envolvendo seres humanos e 

prevenir a repetição de episódios semelhantes. O Código de Nuremberg, formalizado 

em 1948, foi o marco mais emblemático desse movimento. Embora não tivesse força 

de lei obrigatória, o Código estabeleceu que o consentimento voluntário dos 

participantes é imprescindível. Além disso, reforçou que os benefícios da pesquisa 

devem sempre superar os riscos envolvidos, colocando a responsabilidade dos 

pesquisadores na garantia da segurança e do bem-estar dos participantes. 

 Esse marco histórico teve um impacto profundo na regulamentação das 

pesquisas científicas com seres humanos, contribuindo para a criação de um sistema 

ético que visa proteger os participantes e garantir que a ciência não fosse usada como 

uma ferramenta de abuso e exploração. O Código de Nuremberg representou um 

passo essencial para prevenir danos aos sujeitos da pesquisa, como os sofridos 

durante os experimentos médicos nazistas da Segunda Guerra Mundial.  

 O movimento ético não se limitou à criação do Código de Nuremberg. Com o 

passar dos anos, novas diretrizes e marcos éticos foram estabelecidos, como a 

Declaração de Helsinque (1964), que detalhou as normas para a pesquisa biomédica, 

com foco na proteção de grupos vulneráveis. Esses documentos, juntamente com o 

debate contínuo sobre ética, formaram a base para as regulamentações modernas de 

pesquisa científica. Assim, a ética em pesquisa com seres humanos se consolidou 

como um campo dinâmico e em constante evolução, sempre em busca de melhorias 

diante dos desafios e questões emergentes. 

Magalhães (2013) também menciona a Declaração de Helsinque, elaborada 

pela Associação Médica Mundial em 1964, que tratava da necessidade de um 

documento mais detalhado sobre pesquisa biomédica, visando ampliar a proteção 

para indivíduos vulneráveis. Em 1975, a avaliação ética de projetos de pesquisa 

passou a ser obrigatória. Em 2008, a Declaração passou a exigir que o consentimento 

fosse formalizado por escrito, garantindo que os participantes tivessem direito a 

tratamentos e diagnósticos adequados. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

contribuiu com as Diretrizes Éticas Internacionais para Pesquisa Envolvendo Seres 

Humanos, criadas em 1982 e revistas em 2002, alinhando-se aos princípios da 

Declaração de Helsinque: 
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Muitos países aprovaram leis e regulamentos para a avaliação de 
dados sobre a segurança, qualidade e eficácia de novos produtos 
médicos. Embora os sistemas regulatórios fossem diferentes, eles 
estavam baseados nas mesmas obrigações fundamentais. Apesar 
disso, não havia uniformização nas exigências requeridas pelos 
diferentes países. Com o objetivo de ajudar a padronizar os requisitos 
necessários para o desenvolvimento de pesquisas pelos três maiores 
mercados farmacêuticos globais (União Europeia, Japão e os Estados 
Unidos), foi realizada em 1990 a Conferência Internacional para a 
Harmonização (INTERNATIONAL 25 CONFERENCE OF 

HARMONIZATION - ICH). (Magalhães, 2013, p. 24) 
 

Em 2005, a Pan American Health Organization (PAHO) e a OMS 

estabeleceram as Boas Práticas Clínicas, com o intuito de estabelecer normas para 

pesquisas clínicas com seres humanos na América do Sul, sendo a primeira norma 

focada especificamente na América Latina. No Brasil, conforme Magalhães (2013), a 

primeira resolução que abordou as questões éticas em pesquisas com seres humanos 

foi promulgada em 1988 pelo CNS. Esse documento estabeleceu diretrizes para a 

pesquisa na área da saúde e introduziu a criação dos CEPs.  

Em 1995, uma revisão foi realizada por um grupo multiprofissional e, em 1996, 

foi promulgada a Resolução 196/96, que revogou a Resolução anterior e estabeleceu 

as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo Seres Humanos. 

Com isso, toda pesquisa com seres humanos passou a ser submetida a um CEP, com 

a responsabilidade da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep). Desde 

então, diversos ajustes têm sido feitos para aprimorar a atuação dos CEPs no Brasil.  

A Resolução nº 196/1996 do CNS foi a primeira a estabelecer diretrizes éticas 

para pesquisas com seres humanos no Brasil. Em 2012, a Resolução nº 466 é escrita 

para substituir a 196/96, ampliando e atualizando esses princípios, com foco reforçado 

na dignidade, na autonomia e nos direitos dos participantes. 

Em 2016, foi criada a Resolução 510/2016, que estabelece normas específicas 

para pesquisas nas áreas de ciências humanas e sociais. Essa iniciativa surgiu após 

discussões com a comunidade acadêmica que apontaram a inaplicabilidade das 

Resoluções 196/96 e 466/2012 no contexto da pesquisa social. Em um contexto mais 

amplo, a Resolução CNS 674/22 desempenha um papel fundamental ao definir 

diretrizes gerais para a pesquisa em saúde. Essa norma é essencial para garantir que 

a ética seja respeitada, abordando questões contemporâneas e incorporando novas 

abordagens. Um dos principais focos da Resolução 674/22 é a proteção dos 
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participantes, destacando a importância do consentimento informado e a 

consideração das vulnerabilidades dos grupos envolvidos. 

Quando analisadas em conjunto, a Resolução 510/2016 e a CNS 674/22 

formam um conjunto sólido de diretrizes éticas, que evidenciam a necessidade de 

adaptar as normas às especificidades de cada tipo de pesquisa. Entretanto, apesar 

da criação de várias diretrizes e marcos legais, o histórico da ética em pesquisa com 

seres humanos ainda revela lacunas que possibilitam práticas fora das normas 

estabelecidas. Isso demanda uma reflexão contínua sobre a atuação futura dos CEPs, 

visando fortalecer a integridade ética nas investigações. Brooks (2017, p. 17) destaca 

que a condução ética de pesquisas é importante por si mesma. Ser ético na pesquisa 

contribui para a validação de hipóteses e qualifica um trabalho diante da sociedade 

científica, sendo mais justo com aqueles que participaram dela e com os que a usarão 

como referência para desenvolverem novas pesquisas: 

 

Hammersley e Traianou (2012b) diferenciam entre duas abordagens 
de ética. Eles sustentam que muitos pesquisadores assumem que a 
ética é principal ou exclusivamente sobre a forma como tratam aqueles 
que estudam e contrastam isso com sua própria abordagem, que se 
concentra, em vez disso, na produção de conhecimento. Do seu ponto 
de vista, os autores afirmam que o objetivo da ética em pesquisa é 
“[...] produzir condições que alcancem um limiar relativamente elevado 
em termos de validade provável e contribuam para o conhecimento 
coletivo.” (Hammersley; Traianou, 2012b, p.134) 

 

Conforme Brooks (2017), na educação voltada para a formação científica, é 

fundamental que as ações sejam guiadas pelos princípios de prevenção de danos, 

respeito mútuo, reciprocidade e equidade. Esses valores devem permear todo o 

processo de pesquisa, desde o início até a sua conclusão. A ética não deve ser 

esquecida após a obtenção da “aprovação ética”; pelo contrário, ela deve orientar 

todas as ações dos pesquisadores na área de educação, garantindo que suas práticas 

contribuam de maneira significativa e respeitosa para o avanço do conhecimento e o 

bem-estar dos participantes. 

A jornada da pesquisa não é solitária e envolve diversas pessoas, culturas, 

lugares e caminhos, que frequentemente sofrem alterações. Por isso, há uma 

necessidade constante de reflexão ética ao longo do processo de pesquisa, exigindo 

do pesquisador flexibilidade e mudanças de perspectiva para lidar com situações 

inesperadas. Ademais, a pesquisa, sendo um campo dinâmico e multifacetado, inclui 
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variações contextuais, culturais e metodológicas. Portanto, o pesquisador, tanto nas 

áreas de Bioética quanto nas Ciências Humanas e Sociais, deve estar ciente de que 

sua atuação requer contínua adaptação e sensibilidade ética.  

Brooks, Te Riele e Maguire (2017), pesquisadores em educação que realizam 

experimentos, provavelmente enfrentarão diferentes questões éticas e podem ter 

diferentes perspectivas éticas daqueles que buscam a pesquisa participativa ou, até 

mesmo, uma pesquisa presencial que se diferencia em olhares da pesquisa online. 

Há capacidades perceptivas que só serão desenvolvidas se o sujeito estiver 

inserido no espaço de discussão e tomada de decisão. O pensamento ético está 

intimamente ligado às habilidades práticas de pesquisa, que precisam ser 

desenvolvidas e refletidas (Mauthner et al., 2012 apud Brooks, 2017, p.15). 

Falamos aqui sobre implicar-se na ciência. Implicar-se na ciência significa ir 

além da simples compreensão de conceitos científicos; é envolver-se ativamente no 

processo de produção de conhecimento, assumindo uma postura crítica e 

responsável. Esse envolvimento exige não apenas a aplicação de métodos e 

normativas, mas também a consideração dos impactos sociais, éticos e ambientais 

das descobertas.  

Brooks e cols (2017; p. 23) trazem que muitas são as “[...] mudanças em nossa 

sensibilidade ética, que até certo ponto acontecerão influenciadas pelas trocas 

culturais e avanços tecnológicos”. Somos sensíveis às diferenças entre países e 

culturas em vários domínios importantes, diferenças nacionais significativas são 

evidentes, pois diferentes nações têm adotado distintos meios de regulamentação da 

pesquisa. “Diferentes normas culturais podem afetar como determinados lugares são 

vistos como espaços éticos e seguros para realizar pesquisas. Existem variações 

significativas nos princípios éticos em todo o espaço e lugar.” (Brooks e cols., 2017, 

p.25). 

Quando indivíduos se implicam na ciência, eles não apenas consomem 

informações, mas também contribuem para o avanço do conhecimento, 

desenvolvendo habilidades como pensamento crítico, resolução de problemas e 

tomada de decisões informadas. Esse engajamento é fundamental para formar 

cidadãos que possam participar de maneira consciente e ativa nas discussões e 

decisões científicas que moldam a sociedade.  

Nesse contexto, em que a ética em pesquisa é moldada por mudanças culturais 

e sociais, não basta que o jovem pesquisador apenas cumpra as normativas legais. É 
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necessário formar indivíduos capazes de compreender a complexidade dos 

experimentos envolvendo seres vivos, desenvolvendo um olhar sensível e crítico, e 

que essa postura possa expandir para outras áreas da vida em sociedade. Para que 

isso aconteça, almejamos formar jovens letrados cientificamente, capazes de 

reconhecer a diversidade das situações de pesquisa, relativizar padrões e agir com 

responsabilidade ética diante das especificidades de cada contexto, assunto a ser 

aprofundado na próxima subseção. 

 

2.2 Ética e Pesquisa Alfabetização Científica e Letramento Científico  

 

Nesta subseção, discutiremos como a ética permeia diversas áreas, 

abrangendo princípios e valores que guiam o comportamento humano. Mainardes 

(2017) destaca que a adesão a padrões éticos na conduta de um pesquisador em 

educação exige um compromisso pessoal contínuo para agir eticamente e promover 

comportamentos éticos entre estudantes, orientadores e orientandos. As distinções 

entre ética médica e ética profissional demonstram que a ética vai além do campo 

biomédico, abrangendo todas as áreas profissionais. Antes de abordar a ética em 

pesquisas científicas, é preciso formar indivíduos com conhecimentos prévios que os 

tornem éticos. Alfabetização científica e letramento científico são fundamentais para 

essa formação ética, sendo processos contínuos que envolvem habilidades desde as 

mais básicas até as mais complexas. A subseção será dividida em três partes: i. 

Alfabetização, ii. Letramento, e iii. Alfabetização Científica e Letramento Científico. 

Esta subseção baseia-se em referenciais de Soares (2017), Cunha (2020), e Santos 

(2001), que defendem que a educação científica deve focar no desenvolvimento de 

atitudes e valores, preparando cidadãos para uma participação ativa e responsável na 

sociedade. 

 

2.2.1 Alfabetização 

 

Nesta seção, exploraremos o conceito de alfabetização sob a perspectiva da 

linguagem, conceituando que a alfabetização vai além da simples aquisição de 

habilidades básicas de leitura e escrita, abrangendo a capacidade de utilizar essas 

habilidades de maneira crítica e funcional no contexto social. Soares (2017a) discute 
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a alfabetização como a ação de ensinar ou aprender a ler e a escrever, destacando 

que aprender essas habilidades significa adquirir a tecnologia de codificação e 

decodificação da língua escrita. Além disso, a autora afirma que apropriar-se da 

escrita envolve torná-la uma propriedade pessoal, assumindo-a como algo próprio: 

 

A outra via, ou porta de entrada, consiste em desenvolver as práticas 
de uso dessa técnica. Não adianta aprender uma técnica e não saber 
usá-la. Podemos perfeitamente aprender para que serve cada botão 
de um forno de microondas, mas ficar sem saber usá-lo. (Soares, 
2003, p.1) 

 

Para Soares e Batista (2005), o termo alfabetização refere-se ao ensino e 

aprendizado da escrita alfabético-ortográfica, que é uma tecnologia de representação 

da linguagem humana. Dominar essa tecnologia requer conhecimentos sobre o 

funcionamento do sistema de representação, bem como habilidades motoras e 

cognitivas necessárias para manipular os instrumentos e equipamentos de escrita. 

A autora explica que a escrita alfabético-ortográfica é um sistema de 

representação distinto de outros, como o desenho, pois apresenta propriedades 

específicas do signo linguístico e requer a automatização das relações entre o escrito 

e seu significado. Além disso, o domínio da escrita e da leitura inclui habilidades como 

seguir a direção correta da escrita na página, o uso apropriado de instrumentos de 

escrita, a adoção de uma postura corporal adequada, e o desenvolvimento da 

caligrafia. Assim, “[...] essas habilidades, principalmente as de natureza motora, são 

importantes para a alfabetização, mas não constituem uma condição prévia para o 

aprendizado da escrita, tal como pressupunha a prática do período preparatório.” 

(Soares; Batista, 2005; p. 31) 

Desse modo foi durante anos de alfabetização no Brasil e o Censo mostra que 

até os anos 1940 o conceito de alfabetização estava ligado à capacidade da pessoa 

em saber ler e escrever, e assinar o nome já comprovava a alfabetização. A partir dos 

anos 1950, o questionário do Censo indaga se a pessoa consegue escrever um 

bilhete, o que demostra na história, que o conceito de alfabetização não é estático:  

 
Essa ampliação do conceito se revela mais claramente em estudos 
censitários desenvolvidos a partir da última década, em que são 
definidos índices de alfabetizados funcionais (e a adoção dessa 
terminologia já indica um novo conceito que se acrescenta ao de 
alfabetizado, simplesmente), tomando como critério o nível de 
escolaridade atingido ou a conclusão de um determinado número de 
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anos de estudo ou de uma determinada série (em geral, a 4ª série do 
Ensino Fundamental), o que traz implícita, a idéia de que o acesso ao 
mundo da escrita exige habilidades para além do apenas aprender a 
ler e a escrever. Ou seja, a definição de índices de analfabetismo 
funcional utilizando-se como critério, anos de escolaridade, evidencia 
o reconhecimento dos limites de uma avaliação censitária baseada 
apenas no conceito de alfabetização como ‘saber ler e escrever ‘ou 
‘saber ler um bilhete simples’, e a emergência de um novo conceito, 
que incorpora habilidades de uso da leitura e da escrita desenvolvidas 
durante alguns anos de escolarização. (Soares; Batista, 2005; p. 47) 

 

Batista (2006), reitera que a defesa da criação de um ambiente alfabetizador 

se baseia na ideia de que compreender as funções da escrita, como registro e 

comunicação a distância, e entender como ela é usada em práticas sociais, como na 

organização da sala de aula ou na fixação de regras, auxilia a criança em sua 

alfabetização. Isso ocorre porque essas práticas dão significado e função à 

alfabetização, criam a necessidade de aprender a escrever e favorecem a exploração 

do funcionamento da língua escrita pela criança. 

 

2.2.2 Letramento 

 

Nesta seção, abordaremos o conceito de letramento na perspectiva da 

linguagem, que se refere ao uso crítico e funcional das habilidades de leitura e escrita 

no contexto social. O letramento vai além da alfabetização, envolvendo a capacidade 

de aplicar essas habilidades em diversas situações da vida cotidiana. Soares (2017a) 

define o letramento como o estado ou a condição de uma pessoa que não apenas 

sabe ler e escrever, mas também cultiva e exerce as práticas sociais que utilizam a 

escrita. 

Para Val (2006), a apropriação da escrita é um processo complexo que envolve 

tanto o domínio do sistema alfabético-ortográfico quanto a capacidade de 

compreender e utilizar a língua escrita de forma eficaz e autônoma em diversas 

práticas sociais. Com base nessa complexidade, a distinção entre alfabetização e 

letramento é feita, reconhecendo-os como fenômenos diferentes, porém 

complementares. 

O letramento é um processo que envolve a inserção e participação do indivíduo 

na cultura e que tem início na infância se prolongando ao longo da vida, com a 
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crescente participação em práticas sociais que envolvam leitura, escrita e relação com 

os mais diversos gêneros textuais.  

É possível encontrar pessoas que tenham passado pela escola e pelo processo 

de alfabetização, que tenham o domínio da leitura de textos simples, mas que não 

conseguem interagir e compreender conteúdos expressados em textos mais 

complexos. Neste caso temos uma pessoa alfabetizada, mas não letrada, o que pode 

acarretar na exclusão desse indivíduo de diversas situações de interpretação textual 

mais profunda necessárias para uma vida mais digna:  

 

Pode-se dizer que a fonte desses equívocos e polêmicas é a não 
compreensão de que os dois processos são complementares, e não 
alternativos. Explicando: não se trata de escolher entre alfabetizar ou 
letrar, trata-se de alfabetizar letrando. Quando se orienta a ação 
pedagógica para o letramento, não é necessário, nem recomendável, 
que, por isso, descuide-se do trabalho específico com o sistema de 
escrita. Noutros termos, o fato de valorizar em sala de aula os usos e 
as funções sociais da língua escrita não implica deixar de tratar 
sistematicamente da dimensão especificamente linguística do 
“código”, que envolve os aspectos fonéticos, fonológicos, morfológicos 
e sintáticos. Do mesmo modo, cuidar da dimensão linguística, visando 
à alfabetização, não implica excluir da sala de aula o trabalho voltado 
para o letramento. Outra fonte de equívocos é pensar os dois 
processos como sequenciais, isto é, vindo um depois do outro, como 
se o letramento fosse uma espécie de preparação para a 
alfabetização, ou, então, como se a alfabetização fosse condição 
indispensável para o início do processo de letramento. (Carvalho; 
Mendonça, 2006; p. 19) 

 

Para Soares e Batista (2005), o conceito de letramento refere-se ao conjunto 

de conhecimentos, atitudes e capacidades necessários para o uso da língua em 

práticas sociais, essenciais para uma participação ativa e competente na cultura 

escrita. 

Nesse sentido, a criança pode estar no início da alfabetização e estar também 

no processo de letramento, mesmo sem o domínio total dos códigos da leitura e da 

escrita, onde os dois conceitos se complementam: 

 

Um adulto pode ser analfabeto e letrado: não sabe ler nem escrever, 
mas usa a escrita: pede a alguém que escreva por ele, dita uma carta, 
por exemplo (e é interessante que, quando dita, usa as convenções e 
estruturas linguísticas próprias da linguagem escrita, evidenciando 
que conhece as peculiaridades da linguagem escrita) – não sabe 
escrever, mas conhece as funções da escrita, usa-as, lançando mão 
de um “instrumento” que é o alfabetizado (que funciona como uma 
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máquina de escrever...); pede a alguém que leia para ele a carta que 
recebeu, ou uma notícia de jornal, ou uma placa na rua, ou a indicação 
do roteiro de um ônibus – não sabe ler, mas conhece as funções da 
escrita, e usa-a, lançando mão do alfabetizado. É analfabeto, mas é, 
de certa forma, letrado, ou tem um certo nível de letramento. (Soares; 
Batista, 2005, p.50) 

 

Assim, entende-se que a ação pedagógica mais adequada e produtiva é aquela 

que contempla, de maneira articulada e simultânea, a alfabetização e o letramento. 

 

2.2.3 Da Alfabetização Científica ao Letramento Científico 

 

Nesta seção exploraremos os conceitos de alfabetização científica e letramento 

científico. A alfabetização científica envolve a aquisição de habilidades básicas para 

compreender e realizar práticas científicas, enquanto o letramento científico abrange 

uma compreensão crítica e contextualizada da ciência e suas implicações.  

Discutiremos como ambos os conceitos são essenciais para a formação de 

cidadãos informados e responsáveis, capacitando-os a aplicar conhecimentos 

científicos de forma eficaz e ética em diferentes contextos.  Soares (2009) argumenta 

que, ao adquirir letramento, a pessoa experimenta uma mudança significativa em sua 

condição social e cultural.  

Embora não implique necessariamente uma mudança de nível ou classe social 

e cultural, o letramento altera seu lugar social, seu modo de viver na sociedade e sua 

inserção na cultura, bem como sua relação com os outros. Essa transformação nas 

formas de convivência e de participação social também influencia o modo como o 

indivíduo se posiciona diante de valores e princípios coletivos. 

Nesse contexto, na literatura, a palavra ética aparece habitualmente nas mais 

variadas discussões que evoquem questionamentos sobre a postura de um indivíduo 

perante os demais. O dicionário Michaelis (2024), apresenta a ética como a filosofia 

moral que visa refletir sobre os princípios, valores e questões fundamentais da 

moralidade, como a finalidade da vida humana, a natureza do bem e do mal, os 

fundamentos da obrigação e do dever, com base em normas universalmente 

reconhecidas que guiam o comportamento humano. Além disso, engloba o conjunto 

de princípios, valores e normas morais e de conduta de indivíduos, grupos sociais ou 

sociedades. 
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Na mesma busca por significados, encontramos distinções entre a ética 

médica, entendida como um conjunto de regras de conduta moral e deontológica que 

norteia os profissionais da saúde, e a ética profissional, que abrange todos os setores 

profissionais da sociedade industrializada. A ética profissional tem por objetivo 

questionar mais amplamente o papel social da profissão, sua responsabilidade, 

função e atitude frente aos riscos e ao meio ambiente. Essas distinções indicam que 

a ética na ciência não será compreendida apenas no campo biomédico, nem ficará 

restrita às suas origens filosóficas e sociais. 

Antes mesmo de qualquer discussão sobre como ser ético em uma pesquisa 

científica, vamos tratar aqui sobre conhecimentos que precedem a ética, o que 

poderão formar um sujeito ético (no desenvolvimento da pesquisa científica) sem que 

se tenha que tratar especificamente da ética. Optar por isso sugere um caminho 

menos conceitual, mais orgânico e aberto à construção de sentidos, uma vez que 

conceituar ética levaria esta pesquisa ao campo das ciências humanas e da filosofia, 

e essa não é a intenção. 

Por aqui pretende-se identificar quais são os conhecimentos científicos que 

organizados em uma proposta curricular possam formar um jovem ativo na ciência de 

maneira ética e cidadã. E que este, certo de sua responsabilidade, possa atuar 

eticamente em outras situações acadêmicas ou não: 

 

Segundo Rubba (1991) apud Santos e Mortimer (2001), o objetivo da 
educação para ação social responsável é preparar o cidadão para 
tomar decisões com consciência do seu papel na sociedade: o de 
indivíduo capaz de provocar mudanças sociais na busca de melhor 
qualidade de vida para toda a população. Isso incluiria conscientizar o 
cidadão quanto aos seus deveres na sociedade, sobretudo no que se 
refere ao compromisso de cooperação e co-responsabilidade social, 
na busca conjunta de solução para os problemas existentes (Santos; 
Schnetzler, 2003; p. 320) 

 

Ao buscar um lugar para jogar âncora e aproveitar melhor o mergulho, optou-

se por falar sobre Alfabetização Científica e Letramento Científico e dos impactos 

desses conceitos na formação para a Ciência, entendidos como conhecimentos que 

poderão amparar a formação ética.  

Em tempo, faz-se necessário dizer que os conceitos “Alfabetização Científica” 

e “Letramento Científico” não são opostos, mas se complementam. A distinção entre 
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os termos é um exercício que está a serviço de levar o educador a compreender 

melhor e agir com mais intencionalidade pedagógica: 

 

Para além da variação terminológica, encontra-se também uma 
imprecisão conceitual no emprego desses termos. Tanto alfabetização 
científica quanto letramento científico podem abranger uma variedade 
de habilidades esperadas do aluno, como reconhecimento e 
compreensão de sentenças científicas ou capacidade de leitura e 
escrita de textos sobre ciência, ou desejadas para o futuro cidadão, 
como o pensamento crítico acerca dos impactos da ciência e da 
tecnologia na sociedade ou o engajamento político e ambiental. 
(Bertold, 2020, p.11) 

 

Sempre ouvimos falar sobre as problemáticas que envolvem o analfabetismo 

como a condição de não dispor da tecnologia da leitura e da escrita. Sendo um 

assunto que sempre tomou muito espaço nas discussões brasileiras, falar sobre 

letramento nunca foi uma prioridade. À medida que o analfabetismo diminuiu, ler e 

escrever já não bastavam, trazendo o letramento para o uso social da língua:  

 

O termo letramento passa a ser utilizado na educação e nas ciências 
linguísticas a partir dos anos de 1980. Em Letramento: um tema em 
três gêneros, publicado em 1998, Magda Soares (2017a, p. 16) se 
pergunta: “Que novo fato, ou nova ideia, ou nova maneira de 
compreender a presença da escrita no mundo social trouxe a 
necessidade desta nova palavra, letramento?” (Bertold, 2020, p.4) 
(grifos do autor) 

 

Cunha (2015) fala sobre o empréstimo dos conceitos de estudos sobre 

linguagem pelos pesquisadores do campo do ensino das ciências, quando compara 

pesquisas que utilizam a expressão "alfabetização científica" e aquelas que preferem 

o termo "letramento científico". Pesquisas que usam "alfabetização científica" 

frequentemente focam na aquisição de habilidades básicas e fundamentais no 

contexto das ciências, como a leitura e a compreensão de textos científicos, além da 

capacidade de realizar procedimentos científicos básicos.  

Em contraste, aquelas que adotam "letramento científico" tendem a enfatizar 

uma compreensão mais abrangente e crítica da ciência, incluindo a capacidade de 

aplicar conhecimentos científicos em contextos diversos, interpretar dados e entender 

as implicações sociais e éticas da ciência. Essa distinção revela diferentes 

abordagens pedagógicas e objetivos educacionais, refletindo como cada termo pode 

influenciar as práticas de ensino e a formação dos estudantes no campo científico. 
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Conforme Cunha (2018; p. 28-29), 

 

Ao contrário do termo “alfabetização”, que pressupõe um ponto de 
ruptura entre os que não sabem ler e escrever (analfabetos) e os que 
sabem (alfabetizados), o termo “letramento” pressupõe um processo 
contínuo envolvendo diferentes níveis de complexidade no uso da 
escrita. 

 

De acordo com Soares (2010),  

 
[...] as competências que constituem o letramento são distribuídas de 
maneira contínua, cada ponto ao longo desse contínuo indicando 
diversos tipos e níveis de habilidades, capacidades e conhecimentos, 
que podem ser aplicados a diferentes tipos de material escrito. Em 
outras palavras, o letramento é uma variável contínua, e não discreta 
ou dicotômica. (Soares, 2010; p. 70-71 apud Cunha, 2018; p. 29) 

 

Considerando que o letramento científico acontece em um processo contínuo 

e crescente, cabe ao currículo da Educação Básica a orientação didática para a 

evolução das habilidades das mais simples para as mais complexas, garantindo que 

essa prática aconteça dentro do mesmo ano escolar e ampliem os conhecimentos 

também a cada ciclo escolar. Além disso, podemos refletir sobre o que caracteriza 

uma pessoa letrada em ciências e como ela atua socialmente como um indivíduo com 

esse letramento. 

Trata-se do olhar para o ensino da ciência voltado ao desenvolvimento de 

atitudes e valores diante de questões que envolvam Ciência, Tecnologia e Sociedade 

(CTS), onde pensamos o estudante como um ser cientificamente ativo, que investigue 

e discuta seus conhecimentos com postura crítica e ética desde o início de sua 

formação nos primeiros anos da Educação Básica, a fim de ampliar e aplicar seu 

entendimento de mundo. 

Cunha (2018; apud Penick, 1998), ao falar sobre as salas de aula dos Estados 

Unidos, defende que os alunos deveriam sair da escola apreciando e entendendo a 

natureza das ciências e seu papel na sociedade. Segundo ele, isso envolve “[...] 

ensinar as ciências e a tecnologia focalizando os temas sociais, muitos dos quais 

detêm um aspecto científico ou tecnológico, o que se chama abordagem CTS 

(ciência/tecnologia/sociedade)” (Cunha, 2018; apud Penick, 1998, p. 93).  

Em vista disso, o letramento científico busca capacitar os alunos a 

compreenderem a interação mútua entre ciência e tecnologia, a utilizar o 
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conhecimento científico e tecnológico na resolução de problemas cotidianos e a tomar 

decisões com responsabilidade social. 

Assim, ao discutirmos os conceitos de alfabetização científica e letramento 

científico, reafirmamos que ambos são essenciais para a formação de cidadãos 

capazes de compreender, questionar e intervir de maneira crítica no mundo em que 

vivem. Enquanto a alfabetização oferece o domínio básico das práticas científicas, o 

letramento amplia essa competência, promovendo uma inserção mais consciente, 

ética e transformadora na sociedade. Como destaca Soares (2009), o letramento 

modifica a condição social e cultural dos indivíduos, ressignificando seu lugar na 

sociedade e sua relação com a cultura. Nesse sentido, caberia às diretrizes 

curriculares e às coleções didáticas vigentes assegurar que essas competências 

sejam de fato propostas e trabalhadas com clareza, consistência e lucidez pelos 

responsáveis pela formação na educação básica, consolidando a escola como espaço 

de construção de uma cidadania científica crítica e responsável. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta seção detalha o caminho metodológico seguido, apresenta a 

caracterização e define o objeto que fundamentou a realização do estudo. Além disso, 

aborda os procedimentos técnicos empregados na coleta e análise dos dados. 

 

3.1 Procedimentos para o levantamento e análise de dados 

 

Esta dissertação é resultado de uma pesquisa qualitativa na modalidade 

documental (Kripka; Scheller; Bonotto, 2015). Pode-se afirmar que a pesquisa 

documental se baseia exclusivamente em dados provenientes de documentos, com o 

propósito de extrair e de analisar informações para entender um fenômeno. Ela 

envolve métodos e técnicas voltados para a apreensão, compreensão e análise de 

diversos tipos de documentos. Embora seja caracterizada como documental quando 

utilizada como abordagem qualitativa independente, também pode servir como uma 

estratégia complementar a outros métodos de pesquisa (Flick, 2009). 

De acordo com Cellard (2008), um documento é qualquer vestígio do passado 
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que funcione como testemunho. Isso pode incluir textos escritos, bem como materiais 

de natureza iconográfica, cinematográfica, ou qualquer outro tipo de testemunho 

registrado, como objetos cotidianos e elementos folclóricos. 

De acordo Gil (2016), a pesquisa documental utiliza materiais que ainda não 

receberam um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados conforme os 

objetos da pesquisa:  

 

Há, de um lado, os documentos “de primeira mão”, que não receberam 
nenhum tratamento analítico. Nesta categoria estão os documentos 
conservados em arquivos de órgãos públicos e instituições privadas, 
tais como associações científicas, igrejas, sindicatos, partidos políticos 
etc. Incluem-se aqui inúmeros outros documentos como cartas 
pessoais, diários, fotografias, gravações, memorandos, regulamentos, 
ofícios, boletins etc. (Gil, 2016, p. 5) 

 

Kripka, Scheller e Bonotto (2015; apud Flick, 2009) comentam que estudos 

documentais devem ser vistos como "meios de comunicação" com um propósito 

específico e um público-alvo. Ele destaca a importância de entender o contexto de 

produção dos documentos, incluindo quem os criou, para quem foram destinados e 

com que intenção. Em vez de serem tratados apenas como "recipientes de 

informações", os documentos devem ser analisados como "[...] dispositivos 

comunicativos que apresentam versões sobre eventos" (Flick, 2009, p. 234). 

A pesquisa documental, seja qualitativa ou quantitativa, permite a observação 

do processo de desenvolvimento e evolução de diversos aspectos, como indivíduos, 

grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades e práticas 

(Cellard, 2008): 

 

No contexto da pesquisa qualitativa, a análise documental constitui um 
método importante seja complementando informações obtidas por 
outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 
problema (Alves-Mazzotti, 1998; Lüdke & André, 1986). Assim o 
pesquisador irá extrair os elementos informativos de um documento 
original a fim de expressar seu conteúdo de forma abreviada, 
resultando na conversão de um documento primário em documento 
secundário. (Kripka; Scheller; Bonotto; 2015; p. 61) 

 

Quadro 1 – Delineamento adotado na pesquisa documental efetuada. 

FASE ETAPA OBJETIVO/DESCRIÇÃO 
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FASE 

1 

 

ETAPA 1 

Identificação e descrição de preceitos de comportamentos 

éticos em pesquisa nas Resoluções 196/96, 466/12, 510/16 

e 674/22. 

  

ETAPA 2 

Identificação de semelhanças, ampliações e 

complementações dos preceitos de comportamentos éticos 

em pesquisa em práticas de ensino no Ensino Médio. 

 

FASE 

2 

 

ETAPA 1 

Cotejamento dos preceitos de comportamentos éticos em 

pesquisa com competências e habilidades do componente 

curricular CNT – Ensino Médio da BNCC. 

  

ETAPA 2 

Cotejamento dos preceitos de comportamentos éticos em 

pesquisa com competências e habilidades do componente 

curricular CNT – Ensino Médio da BNCC. 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Na Fase 1, Etapa 1 a investigação, na modalidade de pesquisa documental, 

registramos a identificação e a descrição de preceitos de comportamentos éticos em 

pesquisa dispostos nas quatro resoluções do CNS, resolução 196/96, 466/12, 510/16 

e 674/22, que orientaram as análises e os pareceres dos CEPs. As resoluções foram 

lidas na íntegra e de seus textos foram selecionados apenas aspectos de maior 

sentido quando relacionados ao campo da formação ética e científica na educação 

básica. Em seguida, na Fase 1/ Etapa 2, a pesquisa documental consistiu em 

identificar semelhanças, ampliações e complementações entre os aspectos éticos 

apresentados pelas resoluções, a fim de compreender melhor a evolução desses 

documentos ao longo da história e avaliar como essas normativas fazem alguma 

menção de como podem ser integradas nas práticas de ensino no Ensino Médio, com 

foco na ética em pesquisa. 

Conforme Bogdan e Biklen (1994), os estudos qualitativos têm como objetivo 

compreender um fenômeno em seu ambiente natural, no qual ele se manifesta. 

Nesses estudos, o pesquisador desempenha um papel central na coleta das 

informações, com um foco maior no processo do que no resultado: 

 

As informações ou dados coletados podem ser obtidos e analisados 
de várias maneiras dependendo do objetivo que se deseja atingir. Em 
um estudo qualitativo a busca por dados na investigação leva o 
pesquisador a percorrer caminhos diversos, isto é, utiliza uma 
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variedade de procedimentos e instrumentos de constituição e análise 
de dados. Os instrumentos para constituição de dados geralmente 
utilizados são: questionários, entrevistas, observação, grupos focais e 
análise documental. (Kripka; Scheller; Bonotto; 2015; p. 68). 

 

Assim, sequencialmente à Fase 1 de análise documental, iniciamos a Fase 2, 

também subdividida em duas etapas. Na Fase 2/Etapa 1, ocorreu a análise das 

Competências e Habilidades propostas pelo currículo para o Ensino Médio, trazido em 

CNT pela BNCC, identificando como abordam as questões éticas relacionadas à 

pesquisa científica. Finalizando, na Fase 2/Etapa 2, houve também a análise de um 

Livro Didático (LD) para o Ensino de Ciências da Natureza e suas Tecnologias no 

Ensino Médio, aprovado em edições recentes do PNLD.  

Na Fase 2 foram utilizados os critérios de interpretação de preceitos de 

comportamentos éticos considerados na Fase 1 para analisar os materiais curriculares 

citados na Fase 2. Essa análise aconteceu item a item, relacionando os preceitos de 

comportamentos éticos das resoluções CNS da Fase 1 com cada item das 

documentações consideradas na Fase 2 (BNCC/Etapa 1 e livro didático/Etapa 2), 

buscando evidências explícitas e implícitas de proposições didáticas que intencionem 

a formação para a ética científica na formação escolar.  

O presente estudo objetivou analisar em que medida os preceitos éticos que 

amparam as resoluções mostraram-se (ou não) articulados às competências 

indicadas na BNCC para o componente curricular de CNT e, em que extensão 

estariam (ou não) contemplados nos LD referentes ao Ensino Médio brasileiro.  

Flick (2009) aponta que, ao selecionar documentos, o pesquisador deve ir além 

do conteúdo e considerar também o contexto, a utilização e a função dos documentos. 

Isso porque os documentos servem como ferramentas para entender e interpretar um 

caso específico, seja em uma história de vida ou em um processo. 

 

3.2 Documentos Analisados 

 

O objeto de pesquisa são as Resoluções nº 196/96, 466/12, 510/16 e 674/22 

do Conselho Nacional de Saúde, as competências de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias da Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio e Livros 

Didáticos do Plano Nacional do Livro Didático. Admite-se que tais documentos e 

referências devem fundamentar descrições e análises na constituição de subsídios 
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para amparar a implementação de um Comitê de Ética em Pesquisa na Educação 

Básica, uma vez que as resoluções amparam a conduta ética na pesquisa com seres 

vivos, a BNCC, em tese, determina quais são as competências e as habilidades em 

CNT nas modalidades de ensino da Educação Básica nos quais as mesmas são 

pertinentes e o LD traduz um conjunto de orientações dispostas nas diretrizes 

curriculares oficiais (BNCC), com prioridade para a mediação pedagógica do contato 

e da vivência dos estudantes como o conhecimento científico. 

 

3.3 As resoluções CNS e os preceitos éticos 

 

Neste capítulo, apresentamos uma descrição detalhada das principais 

resoluções que regulamentam a ética em pesquisa envolvendo seres humanos no 

Brasil: a Resolução 196/96, a Resolução 466/12, Resolução 510/16 e a Resolução 

674/22. 

A Resolução 196/96, marco inicial das diretrizes éticas, estabeleceu os 

princípios fundamentais que devem guiar as pesquisas. A Resolução 466/12 atualizou 

e ampliou esses princípios, com maior foco na proteção dos participantes. Por seu 

turno, a Resolução 510/16 trouxe especificidades para as pesquisas nas Ciências 

Humanas e Sociais (CHS). Por fim, a Resolução 674/22 que estabelece uma 

tipificação das pesquisas com seres humanos, classificando-as em três tipos, de 

acordo com o nível de intervenção no corpo humano. Exploraremos as evoluções e 

impactos dessas normas no contexto da pesquisa científica no país. 

Em continuidade ao desvelamento da ética para a formação científica na 

educação básica, foi indispensável conhecer alguns documentos que amparam o 

desenvolvimento da pesquisa com seres humanos. 

Escolhemos começar pela Resolução 196/1996, aprovada pelo CNS em 10 de 

outubro de 1996, considerada um marco regulatório importante no Brasil para 

pesquisas envolvendo seres humanos. Esta resolução estabeleceu diretrizes e 

normas que orientavam a condução ética dessas pesquisas, assegurando que os 

direitos, a dignidade e o bem-estar dos participantes fossem respeitados. O 

documento está estruturado em 11 (onze) páginas e apresenta as seguintes seções: 

I: preâmbulo, II: termos e definições, III: aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres 

humanos, IV: consentimento livre e esclarecido, V: riscos e benefícios, VI: protocolo 
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de pesquisa, VII: CEP, VIII:  comissão nacional de ética em pesquisa (conep/ms), IX, 

operacionalização, X: disposições transitórias. 

A Resolução 466/12, do CNS foi homologada em 12 de dezembro de 2012 e 

compõe um documento de 19 (dezenove) páginas, extenso e estruturado que 

regulamenta a pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. Sua estrutura textual é 

organizada em seções que abrangem desde os princípios éticos fundamentais até as 

diretrizes específicas para a condução de pesquisas, como seguem: I: disposições 

preliminares, II: termos e definições, III: aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres 

humanos, IV: do processo de consentimento livre e esclarecido, V: riscos e benefícios, 

VI: protocolo de pesquisa, VII: sistema cep/conep, VIII:  CEP atribuições, IX, comissão 

nacional de ética em pesquisa (conep) atribuições, X: procedimento de análise ética, 

XI: pesquisador responsável, XII: outras disposições, XIII:  resoluções e das normas 

específicas, XIV: disposições finais. 

A Resolução nº 466/2012 que incorporou novos avanços e preocupações no 

campo da bioética, concentra em seu texto boa parte da história da ética em pesquisa 

em bioética, entre eles, o Código de Nuremberg, a Declaração dos Direitos Humanos, 

a Declaração de Helsinque de 2000, os acordos internacionais sobre direitos civis e 

políticos, e as diretrizes internacionais para pesquisa biomédica do Council for 

International Organizations of Medical Sciences (CIOMS), além da Constituição 

Federal do Brasil, são mencionados. Contudo, novos documentos internacionais 

foram incorporados, como a Declaração Universal do Genoma Humano, a Declaração 

Internacional sobre os Dados Genéticos Humanos e a Declaração Universal Sobre 

Bioética e Direitos Humanos. (Novoa, 2014). 

Uma das inovações da Resolução 196/96 foi a formalização da necessidade de 

que todas as instituições de pesquisa com seres humanos mantivessem seus próprios 

CEPs. Esses comitês são responsáveis não apenas pela aprovação inicial das 

pesquisas, mas também pelo acompanhamento contínuo dos estudos, garantindo que 

as normas éticas sejam seguidas ao longo de todo o processo. 

Esta resolução estabelece diretrizes e normas que têm como principal objetivo 

garantir a proteção dos participantes da pesquisa, bem como a integridade ética das 

investigações científicas. O documento é fundamentado em princípios éticos 

universais, como respeito à dignidade humana, autonomia, beneficência, não 

maleficência e justiça. Esses princípios orientam os pesquisadores a conduzir suas 
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pesquisas de maneira ética, devendo assegurar que todas as etapas do processo 

sejam realizadas com responsabilidade e transparência. 

Junto à Resolução nº 466/2012, que regulamenta a pesquisa bioética, optou-

se por analisar a nº 510/2016, que também orienta a pesquisa com seres humanos, 

porém no viés das CHS.  

Historicamente, as Ciências Humanas e Sociais enfrentaram desafios na 

aplicação dos mesmos critérios éticos estabelecidos para a pesquisa biomédica. Isso 

porque as metodologias e os objetivos das pesquisas nas Humanas e Sociais são 

diferentes, muitas vezes envolvendo análises qualitativas, entrevistas, observações e 

outras práticas que não necessariamente se enquadram nas normas rígidas da 

pesquisa clínica. 

A Resolução 510/16, do CNS foi homologada em 07 de abril de 2016 e compõe 

um documento de 10 (dez) páginas, extenso e estruturado que dispõe sobre as 

normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos 

metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os 

participantes ou de informações identificáveis ou que possam acarretar riscos maiores 

do que os existentes na vida cotidiana. Sua estrutura textual é organizada em seções 

que abrangem desde os princípios éticos fundamentais até as diretrizes específicas 

para a condução de pesquisas, como seguem: I: dos termos e definições, II: dos 

princípios éticos das pesquisas em ciências humanas e sociais, III: do processo de 

consentimento e do assentimento livre e esclarecido, IV: dos riscos, V: do 

procedimento de análise ética no sistema cep/conep, VI: do pesquisador responsável, 

VII: das disposições transitórias, VIII:  das disposições finais.  

Mais recentemente tivemos a homologação da Resolução 674/22, que 

estabelece a tramitação dos protocolos de pesquisa científica envolvendo seres 

humanos, no Sistema CEP/Conep, de acordo com a tipificação da pesquisa e os 

fatores de modulação, na forma definida por esta Resolução.  

A Resolução 674/22, do CNS foi homologada em 06 de maio de 2022 e compõe 

um documento de 11 (onze) páginas, extenso e estruturado que regulamenta a 

pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. Sua estrutura textual é organizada em 

seções que abrangem desde os princípios éticos fundamentais até as diretrizes 

específicas para a condução de pesquisas, como seguem: I: disposições preliminares, 

II: termos e definições, III: do delineamento do estudo, IV: do procedimento de 

pesquisa, V: da tipificação da pesquisa, VI: dos fatores de modulação, VII: da 
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tramitação dos protocolos, VIII:  dos prazos de tramitação dos protocolos, IX, das 

pesquisas dispensadas de registro na Plataforma Brasil, X: das disposições finais. 

Essa norma é uma medida importante para organizar e padronizar o processo 

de avaliação ética e aprovação das pesquisas, garantindo maior transparência e 

controle sobre as pesquisas que envolvem seres humanos. 

Realizamos mais adiante, um levantamento detalhado das resoluções do CNS 

196/96, 466/12, 510/16 e 674/22, com o intuito de identificar e compreender as 

particularidades de cada documento. A partir de uma leitura crítica, buscamos 

observar como esses textos, ao longo do tempo, ampliaram e complementaram as 

diretrizes relacionadas à ética em pesquisas envolvendo seres humanos. Cada 

resolução traz contribuições distintas, refletindo as mudanças nos marcos normativos 

e nas abordagens de proteção aos participantes de estudos científicos. Ao analisar as 

características específicas de cada um desses documentos, foi possível selecionar 

preceitos que se alinham e trazem sentido a uma pesquisa voltada para o contexto da 

educação básica. Esses preceitos não apenas refletem as transformações nas 

políticas de saúde e ética no Brasil, mas também evidenciam como as normas 

evoluíram e podem ser aplicadas no contexto da pesquisa educacional 

contemporânea, permitindo que os estudantes possam refletir sobre a realização de 

pesquisas científicas de forma ética. 

 

3.3.1 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

A BNCC é um documento normativo que define as aprendizagens essenciais a 

serem adquiridas pelos alunos durante a Educação Básica, com o objetivo de 

assegurar seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em consonância com o 

Plano Nacional de Educação (PNE). Exclusivamente voltada para a educação escolar, 

como estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 

9.394/1996), a BNCC é orientada por princípios éticos, políticos e estéticos, visando 

promover uma formação integral do ser humano e contribuir para a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva, conforme as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica. 

Homologado em 2017, A BNCC resulta de um extenso processo de discussão 

e negociação envolvendo diversos agentes do setor educacional e a sociedade 

brasileira. Ela está estruturada de forma integrada e coesa, com base em direitos de 
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aprendizagem, expressos por meio de dez competências gerais, que orientam o 

desenvolvimento escolar das crianças e jovens, desde a educação infantil até a 

conclusão da Educação Básica. 

Nos interessa apresentar neste trabalho o componente curricular de Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias para o Ensino Médio, que conforme a competência 

geral 2 da BNCC (Brasil, 2018), é a de levar os estudantes a: “Exercitar a curiosidade 

intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a 

reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 

elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas”, que abrange muito 

mais do que apenas o aprendizado dos conceitos teóricos.  

Nessa linha de pensamento, a BNCC para o componente curricular de CNT, ao 

integrar os conhecimentos de Biologia, Física e Química, estabelece competências e 

habilidades que ampliam e sistematizam as aprendizagens essenciais desenvolvidas 

no Ensino Fundamental. Isso inclui não apenas os conhecimentos conceituais da 

área, mas também a contextualização social, cultural, ambiental e histórica desses 

saberes, bem como os processos e práticas de investigação e as linguagens 

específicas das Ciências da Natureza. 

A área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias para o Ensino Médio é 

organizada em três unidades temáticas: matéria e energia, vida e evolução, e terra e 

universo. Cada unidade temática representa uma grande área de conhecimento e 

colabora com o desenvolvimento de uma competência do currículo de CNT em 

específico. Cada competência abarca o trabalho com um conjunto de habilidades:  

A Competência 1 encontra-se vinculada com a unidade temática Matéria e 

Energia, sendo delimitada pelo conjunto de sete habilidades (EM13CNT101 a 

EM13CNT107).  

A Competência 2 faz referência à unidade temática Vida e Evolução, sendo tal 

competência expressa por um conjunto de nove habilidades (EM13CNT201 a 

EM13CNT209).  

A Competência 3, por sua vez, refere-se à unidade temática Terra e Universo, 

estando constituída por um conjunto de dez habilidades (EM13CNT301 a 

EM13CNT310).  

Na sequência, apresentamos as 3 (três) competências e as respectivas 26 

(vinte e seis) habilidades dispostas na BNCC para a citada área de conhecimento. 
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Quadro 2 – Competência 1 de CNT e suas habilidades. 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 1  

Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas interações e 

relações entre matéria e energia, para propor ações individuais e coletivas que 

aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos socioambientais e 

melhorem as condições de vida em âmbito local, regional e global. 

HABILIDADES 

(EM13CNT101) Analisar e representar, com ou sem o uso de dispositivos e de 

aplicativos digitais específicos, as transformações e conservações em sistemas que 

envolvam quantidade de matéria, de energia e de movimento para realizar previsões 

sobre seus comportamentos em situações cotidianas e em processos produtivos 

que priorizem o desenvolvimento sustentável, o uso consciente dos recursos 

naturais e a preservação da vida em todas as suas formas. 

(EM13CNT102) Realizar previsões, avaliar intervenções e/ou construir protótipos de 

sistemas térmicos que visem à sustentabilidade, considerando sua composição e 

os efeitos das variáveis termodinâmicas sobre seu funcionamento, considerando 

também o uso de tecnologias digitais que auxiliem no cálculo de estimativas e no 

apoio à construção dos protótipos. 

(EM13CNT103) Utilizar o conhecimento sobre as radiações e suas origens para 

avaliar as potencialidades e os riscos de sua aplicação em equipamentos de uso 

cotidiano, na saúde, no ambiente, na indústria, na agricultura e na geração de 

energia elétrica. 

(EM13CNT104) Avaliar os benefícios e os riscos à saúde e ao ambiente, 

considerando a composição, a toxicidade e a reatividade de diferentes materiais e 

produtos, como também o nível de exposição a eles, posicionando-se criticamente 

e propondo soluções individuais e/ou coletivas para seus usos e descartes 

responsáveis. 

(EM13CNT105) Analisar os ciclos biogeoquímicos e interpretar os efeitos de 

fenômenos naturais e da interferência humana sobre esses ciclos, para promover 

ações individuais e/ ou coletivas que minimizem consequências nocivas à vida. 

(EM13CNT106) Avaliar, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais, 

tecnologias e possíveis soluções para as demandas que envolvem a geração, o 
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transporte, a distribuição e o consumo de energia elétrica, considerando a 

disponibilidade de recursos, a eficiência energética, a relação custo/benefício, as 

características geográficas e ambientais, a produção de resíduos e os impactos 

socioambientais e culturais. 

(EM13CNT107) Realizar previsões qualitativas e quantitativas sobre o 

funcionamento de geradores, motores elétricos e seus componentes, bobinas, 

transformadores, pilhas, baterias e dispositivos eletrônicos, com base na análise 

dos processos de transformação e condução de energia envolvidos – com ou sem 

o uso de dispositivos e aplicativos digitais –, para propor ações que visem a 

sustentabilidade. 

Fonte: Brasil (2018b). 

 

Quadro 3 – Competência 2 de CNT e suas habilidades. 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 2 

Analisar e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do Cosmos 

para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o funcionamento e a evolução 

dos seres vivos e do Universo, e fundamentar e defender decisões éticas e 

responsáveis. 

HABILIDADES 

(EM13CNT201) Analisar e discutir modelos, teorias e leis propostos em diferentes 

épocas e culturas para comparar distintas explicações sobre o surgimento e a 

evolução da Vida, da Terra e do Universo com as teorias científicas aceitas 

atualmente. 

(EM13CNT202) Analisar as diversas formas de manifestação da vida em seus 

diferentes níveis de organização, bem como as condições ambientais favoráveis e 

os fatores limitantes a elas, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais 

(como softwares de simulação e de realidade virtual, entre outros). 

(EM13CNT203) Avaliar e prever efeitos de intervenções nos ecossistemas, e seus 

impactos nos seres vivos e no corpo humano, com base nos mecanismos de 

manutenção da vida, nos ciclos da matéria e nas transformações e transferências 

de energia, utilizando representações e simulações sobre tais fatores, com ou sem 

o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de simulação e de 

realidade virtual, entre outros). 
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(EM13CNT204) Elaborar explicações, previsões e cálculos a respeito dos 

movimentos de objetos na Terra, no Sistema Solar e no Universo com base na 

análise das interações gravitacionais, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos 

digitais (como softwares de simulação e de realidade virtual, entre outros). 

(EM13CNT205) Interpretar resultados e realizar previsões sobre atividades 

experimentais, fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas noções 

de probabilidade e incerteza, reconhecendo os limites explicativos das ciências. 

(EM13CNT206) Discutir a importância da preservação e conservação da 

biodiversidade, considerando parâmetros qualitativos e quantitativos, e avaliar os 

efeitos da ação humana e das políticas ambientais para a garantia da 

sustentabilidade do planeta. 

(EM13CNT207) Identificar, analisar e discutir vulnerabilidades vinculadas às 

vivências e aos desafios contemporâneos aos quais as juventudes estão expostas, 

considerando os aspectos físico, psicoemocional e social, a fim de desenvolver e 

divulgar ações de prevenção e de promoção da saúde e do bem-estar. 

(EM13CNT208) Aplicar os princípios da evolução biológica para analisar a história 

humana, considerando sua origem, diversificação, dispersão pelo planeta e 

diferentes formas de interação com a natureza, valorizando e respeitando a 

diversidade étnica e cultural humana. 

(EM13CNT209) Analisar a evolução estelar associando-a aos modelos de origem e 

distribuição dos elementos químicos no Universo, compreendendo suas relações 

com as condições necessárias ao surgimento de sistemas solares e planetários, 

suas estruturas e composições e as possibilidades de existência de vida, utilizando 

representações e simulações, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos 

digitais (como softwares de simulação e de realidade virtual, entre outros). 

Fonte: Brasil (2018b). 

 

Quadro 4 – Competência 3 de CNT e suas habilidades 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 3 

Investigar situações-problema e avaliar aplicações do conhecimento científico e 

tecnológico e suas implicações no mundo, utilizando procedimentos e linguagens 

próprios das Ciências da Natureza, para propor soluções que considerem 

demandas locais, regionais e/ou globais, e comunicar suas descobertas e 
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conclusões a públicos variados, em diversos contextos e por meio de diferentes 

mídias e tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC). 

HABILIDADES 

(EM13CNT301) Construir questões, elaborar hipóteses, previsões e estimativas, 

empregar instrumentos de medição e representar e interpretar modelos explicativos, 

dados e/ou resultados experimentais para construir, avaliar e justificar conclusões 

no enfrentamento de situações-problema sob uma perspectiva científica. 

(EM13CNT302) Comunicar, para públicos variados, em diversos contextos, 

resultados de análises, pesquisas e/ou experimentos, elaborando e/ou 

interpretando textos, gráficos, tabelas, símbolos, códigos, sistemas de classificação 

e equações, por meio de diferentes linguagens, mídias, tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC), de modo a participar e/ou promover debates em 

torno de temas científicos e/ou tecnológicos de relevância sociocultural e ambiental. 

(EM13CNT303) Interpretar textos de divulgação científica que tratem de temáticas 

das Ciências da Natureza, disponíveis em diferentes mídias, considerando a 

apresentação dos dados, tanto na forma de textos como em equações, gráficos e/ou 

tabelas, a consistência dos argumentos e a coerência das conclusões, visando 

construir estratégias de seleção de fontes confiáveis de informações. 

(EM13CNT304) Analisar e debater situações controversas sobre a aplicação de 

conhecimentos da área de Ciências da Natureza (tais como tecnologias do DNA, 

tratamentos com células-tronco, neurotecnologias, produção de tecnologias de 

defesa, estratégias de controle de pragas, entre outros), com base em argumentos 

consistentes, legais, éticos e responsáveis, distinguindo diferentes pontos de vista. 

(EM13CNT305) Investigar e discutir o uso indevido de conhecimentos das Ciências 

da Natureza na justificativa de processos de discriminação, segregação e privação 

de direitos individuais e coletivos, em diferentes contextos sociais e históricos, para 

promover a equidade e o respeito à diversidade. 

(EM13CNT306) Avaliar os riscos envolvidos em atividades cotidianas, aplicando 

conhecimentos das Ciências da Natureza, para justificar o uso de equipamentos e 

recursos, bem como comportamentos de segurança, visando à integridade física, 

individual e coletiva, e socioambiental, podendo fazer uso de dispositivos e 

aplicativos digitais que viabilizem a estruturação de simulações de tais riscos. 
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(EM13CNT307) Analisar as propriedades dos materiais para avaliar a adequação 

de seu uso em diferentes aplicações (industriais, cotidianas, arquitetônicas ou 

tecnológicas) e/ ou propor soluções seguras e sustentáveis considerando seu 

contexto local e cotidiano. 

 

(EM13CNT308) Investigar e analisar o funcionamento de equipamentos 

elétricos e/ou eletrônicos e sistemas de automação para compreender as 

tecnologias contemporâneas e avaliar seus impactos sociais, culturais e 

ambientais 
 

 

(EM13CNT309) Analisar questões socioambientais, políticas e econômicas 

relativas à dependência do mundo atual em relação aos recursos não 

renováveis e discutir a necessidade de introdução de alternativas e novas 

tecnologias energéticas e de materiais, comparando diferentes tipos de 

motores e processos de produção de novos materiais. 
 

 

(EM13CNT310) Investigar e analisar os efeitos de programas de 

infraestrutura e demais serviços básicos (saneamento, energia elétrica, 

transporte, telecomunicações, cobertura vacinal, atendimento primário à 

saúde e produção de alimentos, entre outros) e identificar necessidades 

locais e/ou regionais em relação a esses serviços, a fim de avaliar e/ou 

promover ações que contribuam para a melhoria na qualidade de vida e nas 

condições de saúde da população. 
 

Fonte: Brasil (2018b). 

 

3.3.2 O Livro Didático 

 

Esta subseção tem como objetivo apresentar e analisar um dos volumes da 

coleção Diálogo – Ciências da Natureza e suas Tecnologias, publicada pela Editora 

Moderna em 2020. O foco recai sobre a abordagem pedagógica, a estrutura e os 

conteúdos do volume O universo da ciência e a ciência do universo, que articula os 

componentes curriculares de Biologia, Física e Química em conformidade com a 

BNCC. A escolha da obra baseou-se em critérios como (a) a aprovação junto ao 

PNLD, (b) a qualidade visual, (c) a organização dos conteúdos, (d) as orientações 
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metodológicas propostas com vinculação com a BNCC e (e) acesso disponível no 

formato eletrônico/digital. 

A seleção foi feita a partir de um mapeamento de coleções didáticas voltadas 

ao ensino médio, buscando materiais que integrassem as áreas das Ciências da 

Natureza de forma coerente e alinhada às diretrizes curriculares. Optou-se pela 

coleção Diálogo por se tratar de uma produção de uma editora reconhecida no 

mercado editorial, composta por seis volumes organizados em unidades temáticas. 

Cada unidade apresenta propostas que estimulam o desenvolvimento prático dos 

conteúdos (Figuras 1 e 2). O volume analisado também se destaca por oferecer um 

planejamento docente semestral detalhado, distribuído por semanas, o que reforça 

sua utilidade pedagógica. 

O Livro do Professor referente ao volume selecionado para estudo, com 276 

páginas, abrange os componentes curriculares de Biologia, Física e Química, 

integrados para desenvolver as habilidades e competências específicas e gerais 

propostas pela BNCC. Ao longo das 3 (três) unidades, o livro sugere a integração com 

outras áreas do conhecimento, como as Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Por 

exemplo, a abordagem histórica da construção do conhecimento científico e a 

compreensão da relação entre Ciência e sociedade permitem integrar as Ciências da 

Natureza com as Ciências Humanas, proporcionando uma visão mais ampla e 

interconectada dos saberes. 
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Figura 1 – Organização de capítulos e unidades - Competências, habilidades 
e conteúdos desenvolvidos no volume. 

 

Fonte: Livro Didático página XXVII (2020). 
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Figura 2 – Organização de capítulos e unidades - Competências, habilidades 
e conteúdos desenvolvidos no volume. 

 

Fonte: Livro Didático página XXVIII (2020).  
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O sumário (Figura 3) do livro inclui os seguintes itens: a estrutura da coleção, 

o Ensino Médio, a BNCC na etapa do Ensino Médio, fundamentos teórico-

metodológicos, metodologias ativas, avaliação, competências, habilidades e 

conteúdos, sugestões de cronogramas, orientações, sugestões e respostas para cada 

unidade, 12 capítulos divididos em 3 unidades, e referências bibliográficas 

complementares comentadas. Cada um desses itens é detalhado ao longo do volume, 

com textos e imagens que orientam o professor sobre como utilizar o livro didático de 

forma eficaz. 

 
Figura 3 – Livro Didático - Capa e Sumário. 

     

Fonte: Livro Didático (2020) 
 

O suplemento para o professor impresso é composto pelo Livro do 

Estudante, acrescido de comentários e respostas das atividades, e pelo Suplemento 

para o Professor, dividido em duas partes. A primeira parte apresenta os pressupostos 

teóricos e metodológicos que fundamentam a coleção, uma descrição das seções e 

da estrutura dos conteúdos, suas relações com a BNCC, além de quadros de 

distribuição dos conteúdos de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. A segunda 

parte traz orientações específicas para o trabalho do professor, organizado página a 

página. As orientações (Figura 4) chegam detalhadas e englobam aspectos Objetivos 

da Unidade, Justificativas, Destaques da BNCC, Respostas, Objetivos do Capítulo, 
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Orientações página a página, Acompanhamento da Aprendizagem, Boxe 

Complementar e Atividades Complementares. Há também orientações sobre os 

tópicos Trocando Ideias e Metodologias Ativas, Sala dos Professores, Investigue, 

Respostas das Atividades, Retomando o que Estudei e Ser Consciente (Figuras 4 a 

8). 

 

Figura 4 – Livro Didático - Orientações, sugestões e respostas para cada unidade. 

      
Fonte: Livro Didático, Páginas VII (2020). 
 

Objetivos da unidade: No início de cada unidade são destacados os principais 

objetivos que os estudantes devem alcançar ao trabalhar os conteúdos da unidade. 

 

Justificativas: Além disso, são apresentadas as habilidades da BNCC que serão 

desenvolvidas e trabalhadas na unidade. 

 

Destaques da BNCC: No decorrer das unidades são destacadas e comentadas 

algumas relações entre o que é abordado no Livro do estudante e as propostas da 

BNCC. 

 

Respostas: As respostas das questões de páginas de abertura, boxes e seções 

encontram-se em boxes como esse. 
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Figura 5 – Livro Didático - Orientações, sugestões e respostas para cada unidade. 

   

Fonte: Livro Didático, p. VII (2020) 
 

Objetivos do capítulo: No início de cada capítulo são apresentados seus objetivos.  

 

Orientações página a página: Orientações e informações complementares 

importantes durante o desenvolvimento dos conteúdos, bem como atividades e 

seções encontram-se em tópicos referentes às páginas do Livro do estudante.  

 

Acompanhamento da aprendizagem: Apresenta sugestões de estratégias de 

avaliação para que o professor verifique a aprendizagem dos estudantes em 

momentos oportunos.  

 

Boxe complementar: Apresenta orientações e as respostas para o boxe 

complementar presente no Livro do estudante.  

 

Atividades complementares: Apresenta sugestões de atividades que podem ser 

trabalhadas em sala para complementar os assuntos. Em parágrafos como esse, é 
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possível encontrar sugestões de trabalho preferencial com relação aos componentes 

curriculares (Física, Química e Biologia).  

 

Figura 6 – Livro Didático - Orientações, sugestões e respostas para cada unidade. 

   

Fonte: Livro Didático, p. VIII (2020). 
 

Trocando ideias: Dá sugestões para orientar os estudantes durante o trabalho em 

grupo e discute os temas sugeridos nessa seção, além da orientar a divulgação das 

discussões.  

 

Metodologias ativas: Apresenta sugestões de abordagens por meio de estratégias 

de metodologia ativa, a fim de colocar os estudantes como protagonistas no processo 

de aprendizagem. Nas orientações gerais desse suplemento, o professor também 

encontra orientações sobre as principais estratégias de metodologia ativa sugeridas 

nesta coleção.  

 

No decorrer do desenvolvimento dos conteúdos, sempre que oportuno, são 

apresentadas citações que enriquecem e fundamentam o trabalho com o conteúdo 

proposto.  
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Figura 7 – Livro Didático - Orientações, sugestões e respostas para cada unidade. 

    

Fonte: Livro Didático, p.VIII (2020) 
 

Sala dos professores: Em abordagens e atividades que permitam relações do 

conteúdo com outras áreas do conhecimento, você encontrará essa seção, que traz 

sugestões e subsídios para a construção de aulas em conjunto com professores de 

outras áreas do conhecimento, como Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 

Linguagens e Matemática.  

Investigue: Contém sugestões para orientar os estudantes na elaboração e execução 

de atividades práticas investigativas, considerando-os protagonistas desse processo. 

Nas orientações, o professor encontra sugestões de atividades práticas roteirizadas.  
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Figura 8 – Livro Didático - Orientações, sugestões e respostas para cada unidade. 

    

Fonte: Livro Didático, p. VIII (2020) 
 

Respostas das atividades: Aqui você encontra respostas e resoluções das 

atividades que envolvem cálculos, assim como respostas e comentários das 

atividades de provas oficiais.  

 

Retomando o que estudei: Orienta os estudantes para que utilizem a seção. 

Retomando o que estudei como ferramenta de avaliação, sugerindo diferentes 

estratégias, de acordo com o conteúdo trabalhado.  

 

Ser consciente: Apresenta os objetivos da seção e orientações de como trabalhar 

com os estudantes, destacando as relações dos temas com o cotidiano e com os 

temas contemporâneos transversais da BNCC.  

 

O Livro do Estudante (Figura 9 a 14) vem incorporado ao Suplemento para o 

Professor de forma a colaborar com a praticidade, pois enquanto o professor planeja 

suas aulas, tem em um único exemplar, as orientações e a forma como a atividade 

será apresentada ao aluno.  
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Figura 9 – Livro do Estudante – apresentação. 

 
Fonte: Livro Didático, p. V (2020) 

 

Páginas de abertura de unidade: Cada unidade é introduzida por duas páginas de 

abertura, que trazem imagens e textos relacionados aos temas que serão abordados. 

Esses recursos não apenas despertam o interesse dos estudantes, mas também 

contextualizam os conteúdos, aproximando-os de seu cotidiano. As questões 

propostas nessas páginas incentivam a reflexão sobre as imagens e textos 

apresentados, além de estimular a mobilização dos conhecimentos prévios dos alunos 

em relação aos assuntos que serão estudados. (Figura 9) 

 

Figura 10 – Apresentação da organização dos capítulos e dos boxes. 

 
Fonte: Livro Didático, p.V (2020). 
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Conteúdo: Os temas de cada capítulo se iniciam, preferencialmente, com situações 

contextualizadas e reflexões que, além de incentivar os estudantes a ter uma postura 

ativa no processo de aprendizagem, buscam uma aproximação entre os conteúdos e 

o cotidiano. Além disso, os recursos e atividades sugeridos ao longo dos capítulos 

permitem aos estudantes trocar ideias e estabelecer relações entre os conhecimentos 

científicos e seu cotidiano, contribuindo para o desenvolvimento das habilidades e 

competências da BNCC.  

 

Boxe complementar: Apresenta informações a respeito de alguns assuntos 

abordados nos capítulos, despertando o interesse dos estudantes e contribuindo para 

a complementação dos conteúdos. Além disso, as questões desse boxe incentivam 

os estudantes a refletir sobre os temas abordados e, muitas vezes, a estabelecer 

relações com seu cotidiano.  

 

Atividades: Seção em que são propostas atividades com o objetivo de aprofundar os 

conteúdos abordados, incentivando os estudantes a recorrer aos conhecimentos 

científicos para analisar, investigar, formular e resolver problemas. As atividades 

dessa seção também procuram estabelecer conexões com outras áreas do 

conhecimento, favorecendo a integração de saberes.  

 

Figura 11 – Apresentação da organização dos capítulos e dos boxes. 

 
Fonte: Livro Didático, p.VI (2020). 
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Investigue: Nessa seção, os estudantes são convidados a investigar fenômenos e 

propriedades por meio do desenvolvimento de atividades práticas investigativas. 

Assim, eles têm a oportunidade de levantar hipóteses, desenvolver procedimentos, 

manipular materiais, observar e analisar resultados e trocar ideias com os colegas, 

tornando-se agentes ativos no processo de aprendizagem.  

 

Trocando ideias: A partir de uma breve contextualização referente ao tema abordado 

na página, esse boxe incentiva a troca de ideias entre os estudantes por meio de 

atividades em duplas ou grupos, envolvendo discussões, debates, troca de 

experiências pessoais, entre outras estratégias. Além disso, as atividades incentivam 

os estudantes a divulgar os resultados obtidos.  

 

Dica: Boxe que apresenta informações importantes para os estudantes 

compreenderem os conteúdos, como conceitos de diferentes áreas, dicas que visam 

facilitar a execução das atividades, orientações relacionadas a cuidados em atividades 

práticas, entre outras.  

 

Vocabulário: Boxe que apresenta o significado de alguns termos destacados nos 

textos, com objetivo de auxiliar os estudantes na compreensão dos conteúdos.  

 

Figura 12 – Apresentação da organização dos capítulos e dos boxes. 

 
Fonte: Livro Didático, p.VI (2020). 
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Retomando o que estudei: Essa seção tem o objetivo de incentivar os estudantes a 

fazer uma autoavaliação da aprendizagem e a retomar conceitos estudados. Dessa 

forma, eles realizam uma sistematização dos conceitos essenciais, auxiliando o 

professor a identificar as principais dúvidas e dificuldades da turma.  

 

Figura 13 – Apresentação da organização dos capítulos e dos boxes. 

 
Fonte: Livro Didático, p.VI (2020) 

 

Ser consciente: Seção presente no final de cada unidade, aborda temas 

abrangentes, atuais e que permitem aos estudantes relacionar o conteúdo científico a 

questões sociais e aos temas contemporâneos transversais da BNCC, mobilizando 

conteúdos dos componentes curriculares Física, Química e Biologia.  
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Figura 14 – Apresentação da organização dos capítulos e dos boxes. 

 
Fonte: Livro Didático, p.VI (2020). 

 

Ampliando seus conhecimentos: Seção com sugestões de livros e filmes que 

abordam as temáticas principais tratadas no volume. As sugestões são apresentadas 

no final de cada volume e vêm acompanhadas de uma sinopse.  

 

Siglas: Seção que apresenta os significados das siglas utilizadas no volume.  

 

Referências bibliográficas comentadas: Apresenta ao final de cada volume as 

principais obras utilizadas para consulta e como referência na produção das unidades 

do Livro do estudante.  

 

Investigue:  Nessa seção, os estudantes são convidados a investigar fenômenos e 

propriedades por meio do desenvolvimento de atividades práticas investigativas. 

Assim, eles têm a oportunidade de levantar hipóteses, desenvolver procedimentos, 

manipular materiais, observar e analisar resultados e trocar ideias com os colegas, 

tornando-se agentes ativos no processo de aprendizagem.  

 

Trocando ideias: A partir de uma breve contextualização referente ao tema abordado 

na página, esse boxe incentiva a troca de ideias entre os estudantes por meio de 

atividades em duplas ou grupos, envolvendo discussões, debates, troca de 
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experiências pessoais, entre outras estratégias. Além disso, as atividades incentivam 

os estudantes a divulgar os resultados obtidos.  

 

Dica: Boxe que apresenta informações importantes para os estudantes 

compreenderem os conteúdos, como conceitos de diferentes áreas, dicas que visam 

facilitar a execução das atividades, orientações relacionadas a cuidados em atividades 

práticas, entre outras.  

 

Vocabulário: Boxe que apresenta o significado de alguns termos destacados nos 

textos, com objetivo de auxiliar os estudantes na compreensão dos conteúdos.  

 

Respostas: Seção que apresenta aos estudantes as respostas e orientações de 

questões de provas oficiais e de atividades de múltipla escolha. Além disso, os 

estudantes podem consultar a resolução de atividades que envolvem cálculos.  

 

Além disso, o Livro Didático em questão contextualiza o Ensino Médio e as 

transformações ocorridas nos últimos anos, principalmente no que diz respeito à 

BNCC, traz o pensamento computacional e as Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TIDCs) como instrumentos necessários para se viver no mundo 

contemporâneo e tecnológico, assim como se preocupa em orientar o docente sobre 

importância do olhar sensível para as questões de saúde mental dos adolescentes. 

Há ainda o detalhamento sobre o currículo do Ensino Médio para a área de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias, composto pelos componentes de Biologia, 

Química e Física. (Figura 15) 
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Figura 15 – Organização das Áreas de Conhecimento. 

 
Fonte: Livro Didático, p. XV (2020) 

 

Os temas transversais contemporâneos são trazidos sem ser uma novidade, 

uma vez que estão presentes no currículo desde o lançamento do PCNs em 1997. Os 

temas contemporâneos transversais, por não pertencerem a uma área específica do 

conhecimento, devem ser abordados de forma integrada por todas as áreas (Figura 

16). Seguindo essa orientação, a coleção traz esses temas em recursos e atividades 

no Livro do Estudante e no Suplemento para o Professor, incentivando a reflexão 

sobre a sociedade e fortalecendo a formação cidadã dos estudantes.  

Figura 16 – Temas Contemporâneos Transversais. 

 
Fonte: Livro Didático, p.XVI (2020). 
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O livro aborda os Fundamentos Teórico-Metodológicos que direcionam o 

fazer docente conforme a intencionalidade da edição, explicando que o ensino de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias deve partir da realidade dos estudantes, 

valorizando seus conhecimentos prévios e estimulando a busca por novas 

informações para resolver problemas do cotidiano. O professor deve atuar como 

mediador, incentivando a postura ativa e crítica dos alunos.  

A proposta metodológica da coleção busca desenvolver competências e 

habilidades integrando diferentes áreas do conhecimento e enfatizando o contexto 

sociocultural, a história da Ciência e a experimentação prática. Assim, a aprendizagem 

ocorre quando os estudantes internalizam conceitos de forma significativa e reflexiva. 

A experimentação entra como ação fundamental para tornar as aulas dinâmicas e 

desenvolver o método científico. A coleção também adota a perspectiva CTSA 

(Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente), destacando a relação entre ciência, 

tecnologia e seus impactos sociais e ambientais.  

Há destaque para o desenvolvimento do pensamento computacional e a 

correção de defasagens em matemática e linguagem, trazidas como essenciais. É 

incentivada a pesquisa segura na internet, utilizando recursos como textos, áudios e 

vídeos para apoiar a construção crítica do conhecimento e a formação cidadã dos 

estudantes.  

A coleção apresenta alguns pilares teórico-metodológicos (Figura 17) para 

auxiliar o professor na compreensão da proposta e na construção de seu fazer 

docente.  

 

Figura 17 – Ferramentas, Recursos e Metas. 

 
Fonte: Livro Didático, p. XVIII (2020). 
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As Metodologias Ativas entram no contexto como uma forma de transformar 

essa realidade, engajando os estudantes e tornando o processo de ensino-

aprendizagem mais significativo. No Suplemento do Professor, são indicadas 

sugestões como Sala de Aula Invertida, One minute paper (Papel de um minuto), 

Rotação por estações, Seminário, Jigsaw (Quebra-cabeça), Gallery walk (Caminhada 

na galeria), Sorting strips (Tiras de classificação), Think-pair-share, (Pensar-

conversar-compartilhar), Fishbowl (Aquário), Quick Writing (Escrita Rápida), Turn and 

talk (Vire e fale), Four corners (Quatro cantos) e Polling (Sondagem).  

O exemplar encerra a apresentação do livro reforçando que o Ensino Médio 

busca o desenvolvimento integral dos jovens, priorizando competências de saber e 

saber fazer, conforme a BNCC. Traz que a avaliação deve estar alinhada a esses 

objetivos, sendo uma prática contínua que auxilia o trabalho do professor e que as 

avaliações que focam apenas em notas são limitadas, enquanto práticas que 

valorizam o protagonismo do estudante analisam como ele aprende.  

Reitera que a avaliação precisa ser diversificada, com registros constantes, 

como relatórios e portfólios, que indiquem o progresso ou dificuldades dos alunos. 

Nesse contexto, destacam-se três tipos de avaliação: a diagnóstica, que identifica 

conhecimentos prévios e necessidades; a formativa, que acompanha o processo de 

aprendizagem e orienta intervenções; e a somativa, que verifica o alcance dos 

objetivos ao final de um período. Assim, a avaliação torna-se uma prática ativa, 

reflexiva e integrada ao ensino-aprendizagem se somada ao planejamento de 

instrumentos avaliativos diversificados. 

 

4 RESULTADOS 

 

 Nesta seção ocorreu a exposição e a análise dos preceitos de 

comportamentos éticos em pesquisa inferidos mediante exercícios de interpretação 

incidentes sobre as Resoluções e os materiais didáticos mencionados nas seções 

precedentes desta dissertação. Estima-se que os exercícios interpretativos efetuados 

consistiram em procedimentos necessários para a constituição de subsídios para a 

implementação de um comitê de ética na Educação Básica favorecendo a formação 

de estudantes para a pesquisa em ciência.  

 Ao optar pela seleção das Resoluções CNS 196/96, 466/12, 510/16 e 674/22 
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como base para a realização de análises dos demais documentos, decidimos por 

selecionar os aspectos éticos que, em nossa interpretação, sustentariam maior 

consistência com a pesquisa realizada na Educação Básica. Na busca de subsídios 

que nos amparem na implantação de um CEP, coube indagar: quais são os pré-

requisitos éticos e científicos para que um estudante do Ensino Médio possa ser 

considerado letrado e preparado para participar de discussões que envolvam os 

cuidados na pesquisa com seres humanos? 

 Nesta demanda, o Quadro 5 apresenta um inventário dos tópicos inseridos 

nas Resoluções que foram considerados relevantes para a proposição de preceitos 

de comportamentos éticos em pesquisa.  

 

Quadro 5 – Tópicos das Resoluções CNS considerados para a proposição de 
preceitos de comportamentos éticos em pesquisa. 

Tópicos Resoluções onde estão presentes 

I - Aspectos éticos da pesquisa 
envolvendo seres humanos – 
implicações 

196/1996, 466/2012 

II - Aspectos éticos da pesquisa 
envolvendo seres humanos –  
Exigências 

196/1996, 466/2012 

III - Consentimento livre e esclarecido  196/1996, 466/2012, 510/2016 

IV - Riscos e Benefícios 196/1996, 466/2012, 510/2016 

V - Princípios Éticos 510/2016 

VI - Delineamento do Estudo 674/2022 

VII - Tipificação 674/2022 

VIII - Dos fatores de modulação 674/2022 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

 Durante o levantamento não foram constatadas evidências textuais sobre a 

possibilidade do uso dessas resoluções no contexto educacional. Todas as versões 

consultadas são documentos oficiais, escritos de forma técnica e com linguagem 

direcionada ao contexto das pesquisas com seres humanos na área da saúde ou 

social e para pesquisas no Ensino Superior.  

 

4.1 Normas e preceitos 

 

No levantamento, para as resoluções 196 e sua complementação 466, 

selecionamos os tópicos Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos - 



65 

 

implicações; Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos – exigências; 

Consentimento livre e esclarecido; Riscos e Benefícios;  

O tópico "Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos - 

implicações", no artigo III.1, item d), da resolução 196/96, discute a relevância social 

da pesquisa, destacando que ela deve trazer vantagens significativas para os sujeitos 

envolvidos e minimizar os ônus para os sujeitos vulneráveis. Este ponto garante que 

os interesses de todos os participantes sejam igualmente considerados, sem perder o 

foco na destinação sócio humanitária da pesquisa, pautada pelos princípios de justiça 

e equidade. A resolução 466/12, que complementa a 196/96, mantém a ênfase na 

relevância social da pesquisa, reforçando a necessidade de garantir a igual 

consideração dos interesses envolvidos e a destinação sócio humanitária dos 

estudos.  

A relação entre essas resoluções evidencia uma continuidade e um 

aprofundamento dos princípios éticos na pesquisa científica, especialmente no que 

diz respeito à proteção de grupos vulneráveis e à promoção do bem-estar coletivo. Ao 

longo do tempo, as resoluções reforçam que, ao realizar pesquisas, os benefícios 

devem ser substanciais para os participantes, especialmente para aqueles em 

situações de vulnerabilidade, assegurando que a pesquisa não apenas avance o 

conhecimento, mas também respeite e promova os direitos dos indivíduos envolvidos. 

Ensinar os estudantes a reconhecerem a importância de uma pesquisa ética, 

que minimize danos e promova o bem-estar de todos os envolvidos, prepara-os para 

se tornarem cidadãos críticos e responsáveis e permite que os alunos percebam o 

papel social da ciência e sua capacidade de gerar mudanças positivas na sociedade, 

estimulando uma visão crítica e reflexiva sobre as práticas científicas.  

Em III.3 da 196, o tópico Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres 

humanos – exigências, traz no item a) consentimento livre e esclarecido dos 

indivíduos-alvo e a proteção a grupos vulneráveis e aos legalmente incapazes 

(autonomia). Neste sentido, a pesquisa envolvendo seres humanos deverá sempre 

tratá-los em sua dignidade, respeitá-los em sua autonomia e defendê-los em sua 

vulnerabilidade; O item a) da 466, apresenta a importância do respeito ao participante 

da pesquisa em sua dignidade e autonomia, reconhecendo sua vulnerabilidade, 

assegurando sua vontade de contribuir e permanecer, ou não, na pesquisa, por 

intermédio de manifestação expressa, livre e esclarecida.  

Ensinar os estudantes a compreender a importância do consentimento livre e 
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esclarecido e do respeito à dignidade e autonomia é fundamental para a construção 

de uma sociedade mais justa e ética. Ao abordar esses temas, os alunos não apenas 

se preparam para um possível envolvimento em pesquisas no futuro, mas também 

aprendem a importância do respeito ao outro em diversas situações da vida cotidiana. 

Entender o conceito de autonomia, por exemplo, permite que os estudantes 

desenvolvam uma maior capacidade de tomar decisões informadas sobre suas 

próprias vidas, seja em relação à sua saúde, seja no âmbito acadêmico ou em suas 

relações pessoais. 

Na 196, o item e) obedecer a metodologia adequada. Se houver necessidade 

de distribuição aleatória dos sujeitos da pesquisa em grupos experimentais e de 

controle, assegurar que, a priori, não seja possível estabelecer as vantagens de um 

procedimento sobre outro através de revisão de literatura, métodos observacionais ou 

métodos que não envolvam seres humanos; conversa com dois itens da 466, sendo 

eles e) utilizar os métodos adequados para responder às questões estudadas, 

especificando-os, seja a pesquisa qualitativa, quantitativa ou quali-quantitativa; e f) se 

houver necessidade de distribuição aleatória dos participantes da pesquisa em grupos 

experimentais e de controle, assegurar que, a priori, não seja possível estabelecer as 

vantagens de um procedimento sobre outro, mediante revisão de literatura, métodos 

observacionais ou métodos que não envolvam seres humanos; 

Para os alunos da educação básica, entender a importância de métodos na 

pesquisa significa compreender que o conhecimento científico não é apenas uma 

questão de opiniões ou suposições, mas sim de processos rigorosos e bem 

fundamentados. Ao aprenderem sobre métodos de pesquisa, os estudantes começam 

a perceber como as conclusões científicas são alcançadas de maneira objetiva e 

imparcial. Isso estimula o desenvolvimento do pensamento crítico, ao fazer com que 

eles reconheçam a importância de coletar e analisar dados de forma estruturada e 

ética, o que também os ajudará mais adiante como pesquisadores no ensino superior. 

O item da 196, l) respeitar sempre os valores culturais, sociais, morais, 

religiosos e éticos, bem como os hábitos e costumes quando as pesquisas envolverem 

comunidades; com apenas atualizações textuais, é idêntico ao item k) respeitar 

sempre os valores culturais, sociais, morais, religiosos e éticos, como também os 

hábitos e costumes, quando as pesquisas envolverem comunidades; 

Esse princípio, de respeitar as características sociais e culturais de cada 

sujeito ou grupo envolvido na pesquisa, exige um olhar mais atento por parte dos 
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pesquisadores. Não se trata apenas de um cumprimento de normas éticas formais, 

mas de uma postura que reconhece a pluralidade de realidades e experiências vividas 

pelos indivíduos e pelas comunidades.  

Para estudantes, este item pode ensinar a olhar para o outro de maneira 

respeitosa e empática, reconhecendo e valorizando a diversidade de experiências 

humanas, formando cidadãos mais sensíveis e preparados para interagir em uma 

sociedade plural. 

No item 196, m) garantir que as pesquisas em comunidades, sempre que 

possível, traduzir-se-ão em benefícios cujos efeitos continuem a se fazer sentir após 

sua conclusão. O projeto deve analisar as necessidades de cada um dos membros da 

comunidade e analisar as diferenças presentes entre eles, explicitando como será 

assegurado o respeito às mesmas; a 466 propõe o item l) garantir que as pesquisas 

em comunidades, sempre que possível, traduzir-se-ão em benefícios cujos efeitos 

continuem a se fazer sentir após sua conclusão. Quando, no interesse da 

comunidade, houver benefício real em incentivar ou estimular mudanças de costumes 

ou comportamentos, o protocolo de pesquisa deve incluir, sempre que possível, 

disposições para comunicar tal benefício às pessoas e/ou comunidades;  

Esse princípio está alinhado com a ideia de que a pesquisa científica não deve 

ser vista apenas como uma busca de conhecimento para fins acadêmicos, mas 

também como uma ferramenta de transformação social e de melhoria das condições 

de vida das comunidades. A pesquisa, ao respeitar os valores, culturas e 

características sociais dos participantes, também deve buscar gerar resultados que 

sejam aplicáveis e benéficos no contexto local. 

Ao trazer para o contexto da educação básica, é possível levar os jovens a 

entenderem que o conceito de pesquisa não é apenas sobre aprender conceitos 

teóricos, mas também sobre como a pesquisa pode ser usada para resolver 

problemas reais, melhorar condições sociais e promover o bem-estar coletivo. 

Na 196 traz o item o) comunicar às autoridades sanitárias os resultados da 

pesquisa, sempre que os mesmos puderem contribuir para a melhoria das condições 

de saúde da coletividade, preservando, porém, a imagem e assegurando que os 

sujeitos da pesquisa não sejam estigmatizados ou percam a autoestima; A 466 

apresenta o item m) comunicar às autoridades competentes, bem como aos órgãos 

legitimados pelo Controle Social, os resultados e/ou achados da pesquisa, sempre 

que estes puderem contribuir para a melhoria das condições de vida da coletividade, 
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preservando, porém, a imagem e assegurando que os participantes da pesquisa não 

sejam estigmatizados;  

Esses princípios garantem que os achados da pesquisa não apenas avancem 

o conhecimento, mas também possam ser aplicados de forma prática para o benefício 

da sociedade. Ambas as resoluções ressaltam a necessidade de proteger a imagem 

e a autoestima dos participantes, assegurando que os sujeitos da pesquisa não sejam 

estigmatizados ou prejudicados pela divulgação dos resultados. Ao ter contato com 

esse preceito, o estudante desperta para a preocupação com o respeito à imagem e 

autoestima dos participantes, princípio que ensina os alunos a valorizar a ética, a 

justiça e o respeito pelos outros, independentemente de sua condição social ou 

participação em estudos científicos. 

O tópico Consentimento livre e esclarecido, compõe o corpo das 

resoluções 196 (capítulo IV), 466 (capítulo IV) e 510 (capítulo III).  

A 196 traz o item a) a justificativa, os objetivos e os procedimentos que serão utilizados 

na pesquisa; acrescido pela 466 com o item b) prestar informações em linguagem 

clara e acessível, utilizando-se das estratégias mais apropriadas à cultura, faixa etária, 

condição socioeconômica e autonomia dos convidados a participar da pesquisa; e 

complementado pela 510 no Art. 5: O processo de comunicação do consentimento e 

do assentimento livre e esclarecido pode ser realizado por meio de sua expressão 

oral, escrita, língua de sinais ou de outras formas que se mostrem adequadas, 

devendo ser consideradas as características individuais, sociais, econômicas e 

culturais da pessoa ou grupo de pessoas participante da pesquisa e as abordagens 

metodológicas aplicadas. 

Os textos destacam que o processo de comunicação do consentimento e 

assentimento livre e esclarecido deve ser conduzido de forma acessível e apropriada, 

utilizando meios de expressão como oral, escrita, língua de sinais, ou outras formas 

que sejam adequadas às condições dos participantes da pesquisa. Isso implica em 

considerar não apenas as características individuais, mas também os aspectos 

sociais, econômicos e culturais dos sujeitos ou grupos envolvidos, garantindo que 

esteja ao alcance de todos, de acordo com seu contexto específico.  

Para os alunos, há destaque para a importância da qualidade da comunicação, 

habilidade que não está restrita à pesquisa, mas a qualquer situação do cotidiano. 

Saber se comunicar de maneira clara, acessível e respeitosa, levando em conta as 
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diferenças individuais e contextuais, é uma habilidade essencial para a vida em 

sociedade. 

O tópico Riscos e Benefícios, compõe o corpo das resoluções 196 (capítulo 

V), 466 (capítulo V) e 510 (artigos 19 e 20).  

Em 196 temos o item a) oferecerem elevada possibilidade de gerar 

conhecimento para entender, prevenir ou aliviar um problema que afete o bem-estar 

dos sujeitos da pesquisa e de outros indivíduos; na 466, o item a) o risco se justifique 

pelo benefício esperado; e 510 com Art. 19. O pesquisador deve estar sempre atento 

aos riscos que a pesquisa possa acarretar aos participantes em decorrência dos seus 

procedimentos, devendo para tanto serem adotadas medidas de precaução e 

proteção, a fim de evitar dano ou atenuar seus efeitos; e Art. 20. onde O pesquisador 

deverá adotar todas as medidas cabíveis para proteger o participante quando criança, 

adolescente, ou qualquer pessoa cuja autonomia esteja reduzida ou que esteja sujeita 

a relação de autoridade ou dependência que caracterize situação de limitação da 

autonomia, reconhecendo sua situação peculiar de vulnerabilidade, 

independentemente do nível de risco da pesquisa. 

A pesquisa deve proporcionar uma grande possibilidade de gerar 

conhecimento que ajude a entender, prevenir ou aliviar problemas. Qualquer risco 

envolvido para os participantes precisa ser justificado por um benefício significativo. 

Para isso, é necessário realizar uma análise cuidadosa dos procedimentos da 

pesquisa e implementar estratégias eficazes para mitigar riscos e garantir a proteção 

dos participantes. Além disso, é essencial adotar medidas de proteção específicas 

para indivíduos em situações de vulnerabilidade, como crianças, adolescentes ou 

pessoas com autonomia reduzida, seja por questões de idade ou por estarem em uma 

relação de autoridade ou dependência.  

Para os alunos da educação básica, entender esses conceitos é fundamental 

porque os ajuda a reconhecer a importância de proteger os direitos das pessoas em 

qualquer situação, avaliar as consequências de suas escolhas e respeitar as 

diferenças e vulnerabilidades dos outros. 

O tópico "Princípios Éticos", a partir da resolução 510, Capítulo 2, Art. 3º. I- 

reconhecimento da liberdade e autonomia de todos os envolvidos no processo de 

pesquisa, inclusive da liberdade científica e acadêmica; assegura que tanto os 

pesquisadores quanto os participantes da pesquisa, sejam eles indivíduos ou grupos, 

tenham o direito de decidir livremente sobre sua participação e os rumos da 
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investigação, sem pressões externas ou limitações indevidas. Além disso, a liberdade 

científica e acadêmica implica que os pesquisadores possam explorar suas questões 

de interesse sem restrições políticas ou dogmáticas, promovendo o avanço do 

conhecimento de maneira plural e crítica. 

Ao conectar este preceito com o artigo IV, que fala sobre o empenho na 

ampliação e consolidação da democracia por meio da socialização da produção de 

conhecimento resultante da pesquisa, inclusive em formato acessível ao grupo ou 

população que foi pesquisada; visando garantir que os resultados da pesquisa não 

sejam apenas voltados para uma elite acadêmica ou científica, mas que sejam 

compartilhados com as comunidades que contribuíram para essa produção. 

Nessa perspectiva temos o reconhecimento da autonomia e liberdade dos 

envolvidos no processo de pesquisa. Se, por um lado, os pesquisadores têm liberdade 

para desenvolver seus estudos de maneira independente, por outro, é indispensável 

que o conhecimento gerado seja socializado de maneira que beneficie amplamente a 

sociedade, sem distorções ou meias palavras, e respeite a liberdade dos grupos e 

populações que foram objeto de estudo. Respeito este que se estende ao artigo VII - 

garantia da confidencialidade das informações, da privacidade dos participantes e da 

proteção de sua identidade, inclusive do uso de sua imagem e voz; e no artigo VIII - 

garantia da não utilização, por parte do pesquisador, das informações obtidas em 

pesquisa em prejuízo dos seus participantes. 

Na era das tecnologias e redes sociais, os preceitos são conteúdos necessários 

no contexto da educação básica, refletindo sobre os limites éticos e respeito ao espaço 

e preservação da identidade dos indivíduos com quem convivemos.  

Tal premissa é reforçada no artigo IX - compromisso de todos os envolvidos na 

pesquisa de não criar, manter ou ampliar as situações de risco ou vulnerabilidade para 

indivíduos e coletividades, nem acentuar o estigma, o preconceito ou a discriminação; 

que reitera que os riscos não cabem apenas ao processo de pesquisa, mas ao antes, 

durante e depois da pesquisa, que incorpora ideias para a preservação do 

pesquisado.  

Ao assumir o comando de uma pesquisa, o pesquisador se responsabiliza e 

prevê os possíveis danos, previstos no artigo X - compromisso de propiciar assistência 

a eventuais danos materiais e imateriais, decorrentes da participação na pesquisa, 

conforme o caso sempre e enquanto necessário. 
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A Resolução 674, em seu Capítulo III, Art. 3º, esclarece as categorias de 

pesquisa de acordo com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CNS), 

oferecendo uma classificação que visa guiar os pesquisadores no planejamento e 

condução de seus estudos, do Delineamento da Pesquisa.  

O Item I - Estudos que visam descrever ou compreender fenômenos que 

aconteceram ou acontecem no cotidiano do participante de pesquisa, é focado na 

observação ou compreensão, onde o pesquisador busca entender como determinado 

evento ou processo se manifesta na vida dos indivíduos ou grupos, sem a intenção 

de alterar ou manipular essas condições.  

Item II - Estudos que visam verificar o efeito de produto ou técnica em 

investigação, deliberadamente aplicado no participante em virtude da pesquisa, de 

forma prospectiva, com grupo controle ou não. Este tipo de estudo envolve a aplicação 

de intervenções deliberadas sobre os participantes, com o objetivo de observar os 

efeitos de uma técnica, produto ou tratamento em investigação, seja com prescrição 

de medicamentos ou placebos, num caráter mais experimental, com ou sem a 

utilização de um grupo controle. 

A classificação mencionada serve como um ponto de partida fundamental e 

aciona todos os preceitos éticos discutidos até aqui. Conforme descrito pela 

Resolução 674, ela auxilia os pesquisadores a compreenderem os diferentes tipos de 

risco e intervenção envolvidos, oferecendo uma base para orientar suas práticas em 

direção a uma pesquisa que respeite os direitos dos participantes. Isso nota-se mais 

detalhadamente, no tópico Tipificação, com os artigos 7º, 8º e 9º da Resolução 674 

que classificam as pesquisas de acordo com a intervenção no corpo humano. 

Art. 7º - Pesquisa tipo A: visam descrever ou compreender fenômenos que 

aconteceram ou acontecem no cotidiano, não havendo intervenção no corpo humano. 

Art. 8º - Pesquisa tipo B: As pesquisas tipo B visam descrever ou compreender 

fenômenos que acontecem no cotidiano, havendo intervenção física no corpo 

humano. 

Art. 9º - Pesquisa tipo C: As pesquisas tipo C visam verificar o efeito de produto 

ou técnica em investigação, deliberadamente aplicado no participante em virtude da 

pesquisa, de forma prospectiva, com grupo controle ou não. 

Capítulo VI, Art.10, Dos fatores de modulação: II - Características dos 

métodos da pesquisa: b) pesquisa com manipulação genética; c) a pesquisa envolve 

a interação de participantes de pesquisa ou da comunidade com organismos 
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geneticamente modificados ou organismos de alto risco coletivo; e) a pesquisa tem 

por objetivo: avaliar um fármaco, medicamento; f) a pesquisa realiza a avaliação ou 

análise de alimentos; g) estudos que visam avaliar, exclusivamente, o processo de 

ensino-aprendizagem; h) pesquisa-ação ou a que envolva: protagonismo do 

participante; 

Ao apresentar essa tipificação em sala de aula, temos a oportunidade de 

experimentar e refletir sobre como diferentes tipos de pesquisa exigem abordagens, 

processos e cuidados distintos. Isso permite uma compreensão mais profunda de que 

a natureza da pesquisa define não apenas as metodologias a serem utilizadas, mas 

também os princípios éticos a serem seguidos, estimulando os alunos a adotar uma 

postura crítica e consciente em relação às especificidades de cada estudo. 

 Durante a comparação dos preceitos éticos extraídos das resoluções, foi 

possível estabelecer algumas relações com o contexto educacional. No entanto, esse 

processo exigiu um nível elevado de abstração, análise crítica e interpretação 

conceitual que, na prática cotidiana, nem todo profissional da educação terá tempo 

hábil ou habilidade técnica para desenvolver de forma aprofundada. 

 

4.2 O componente curricular de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT) 

na BNCC e a dimensão ética 

 

A área de Ciências da Natureza no Ensino Médio abrange muito mais do que 

apenas o aprendizado dos conceitos teóricos. Nessa linha de pensamento, a BNCC 

para o componente curricular de CNT, ao integrar os conhecimentos de Biologia, 

Física e Química, estabelece competências e habilidades que ampliam e sistematizam 

as aprendizagens essenciais desenvolvidas no Ensino Fundamental. Isso inclui não 

apenas os conhecimentos conceituais da área, mas também a contextualização 

social, cultural, ambiental e histórica desses saberes, bem como os processos e 

práticas de investigação e as linguagens específicas das Ciências da Natureza. 

Ao conectar as diretrizes da BNCC com os preceitos éticos das resoluções, 

percebe-se a necessidade de que a educação em Ciências da Natureza não apenas 

transmita conhecimentos teóricos e técnicos, mas também desenvolva nos estudantes 

uma compreensão profunda dos aspectos éticos envolvidos na pesquisa científica. 

Isso inclui o respeito à diversidade cultural, a promoção de práticas sustentáveis e a 

responsabilidade social no uso e na divulgação do conhecimento científico. 
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Para avaliar em que medida as competências e habilidades de Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias incorporam aspectos éticos, e como elas comunicam de 

forma clara ao educador a intenção de promover o letramento científico e a visão ética 

científica, decidimos analisar as potencialidades e limitações desse currículo. 

Descrevemos, a seguir, possíveis vinculações entre análises das Resoluções 

CNS nº 196/96, 466/2012, 510/2016 e 674/22 e o alcance das competências 

específicas do componente curricular CNT, considerando em que extensão tais 

vinculações poderiam se constituir em condições necessárias para a implantação de 

um comitê de ética em pesquisa em unidade escolar da Educação Básica. 

Quanto às resoluções analisadas, cumpre destacar um conjunto de capítulos 

que preconizam modos de proceder e de interagir na execução da pesquisa científica 

que objetivam preservar referenciais da bioética (autonomia, não maleficência, 

beneficência, justiça e equidade), como também garantir a promoção da qualidade 

digna de vida a partir do respeito aos direitos civis, sociais, culturais, e a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado.  

De modo mais específico, aplicamos o inventário de preceitos éticos, oriundo 

de análises comparativas e complementares das quatro resoluções CNS selecionadas 

para nesta pesquisa, relacionando-os com cada bloco de habilidades, na identificação 

de elementos de conduta ética presentes ou não nas competências de CNT.  

Temos, portanto, o resultado da articulação entre os dois referenciais de análise 

desta pesquisa: as resoluções e as competências dispostas na BNCC para a área de 

CNT. 

A área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias para o Ensino Médio é 

organizada em três unidades temáticas: matéria e energia, vida e evolução, e terra e 

universo. Cada unidade temática representa uma grande área de conhecimento e 

colabora com o desenvolvimento de uma competência do currículo de CNT em 

específico. Cada competência abarca o trabalho com um conjunto de habilidades. 

A Competência 1 encontra-se vinculada com a unidade temática Matéria e 

Energia, sendo delimitada pelo conjunto de sete habilidades (EM13CNT101 a 

EM13CNT107).  

A Tabela XX expõe a vinculação proposta entre cada uma das habilidades 

relacionadas com a Competência 1 e os tópicos das Resoluções consideradas a partir 

dos quais são propostos preceitos de comportamentos éticos em pesquisa. 
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Tabela 1 – Síntese do mapeamento das vinculações entre os tópicos das Resoluções e as 

habilidades relacionadas com a Competência 1 da BNCC – Ensino Médio – componente 

curricular CNT para a proposição de preceitos de comportamentos éticos em pesquisa. 

Habilidade I II III IV V VI VII VIII 

EM13CNT101         

EM13CNT102         

EM13CNT103         

EM13CNT104         

EM13CNT105         

EM13CNT106         

EM13CNT107         

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

  

 Seguem descrições e análises detalhando as vinculações expostas na Tabela 

1. 

(EM13CNT101) Analisar e representar, com ou sem o uso de dispositivos e de 

aplicativos digitais específicos, as transformações e conservações em sistemas que 

envolvam quantidade de matéria, de energia e de movimento para realizar previsões 

sobre seus comportamentos em situações cotidianas e em processos produtivos que 

priorizem o desenvolvimento sustentável, o uso consciente dos recursos naturais e a 

preservação da vida em todas as suas formas. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: A análise de transformações naturais 

e produtivas precisa considerar as implicações sociais e ambientais que podem afetar 

diretamente seres humanos e o meio ambiente. 

Riscos e Benefícios: O estudante deve ponderar os benefícios e riscos de 

intervenções produtivas e tecnológicas, promovendo escolhas que priorizem o 

desenvolvimento sustentável e o bem-estar coletivo. 

Princípios Éticos: Ao prever comportamentos de sistemas, o compromisso ético com 

a preservação da vida e dos recursos naturais é essencial. 

 

(EM13CNT102) Realizar previsões, avaliar intervenções e/ou construir protótipos de 

sistemas térmicos que visem à sustentabilidade, considerando sua composição e os 

efeitos das variáveis termodinâmicas sobre seu funcionamento, considerando 
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também o uso de tecnologias digitais que auxiliem no cálculo de estimativas e no apoio 

à construção dos protótipos. 

Delineamento do Estudo: A construção e avaliação de protótipos exigem um 

delineamento claro e ético, assegurando que métodos usados respeitem o meio 

ambiente e as comunidades locais. 

Consentimento Livre e Esclarecido (em casos de testes em comunidades ou uso 

de dados de seres humanos): Se envolver testes com usuários ou coleta de dados 

humanos, deve haver consentimento livre, com plena informação sobre riscos. 

Riscos e Benefícios: Avaliar se a implementação de novas tecnologias térmicas traz 

mais benefícios que riscos sociais e ambientais. 

 

(EM13CNT103) Utilizar o conhecimento sobre as radiações e suas origens para 

avaliar as potencialidades e os riscos de sua aplicação em equipamentos de uso 

cotidiano, na saúde, no ambiente, na indústria, na agricultura e na geração de energia 

elétrica. 

Riscos e Benefícios: Uso consciente de radiações implica analisar seus riscos (à 

saúde, ao ambiente) e benefícios potenciais, como na medicina ou geração de 

energia. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Quando se utiliza radiação em humanos (por 

exemplo, exames médicos), é fundamental garantir que o paciente tenha informações 

claras sobre os riscos. 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Investigações ou uso de tecnologias 

com radiações devem atender às exigências de proteção à saúde humana. 

 

(EM13CNT104) Avaliar os benefícios e os riscos à saúde e ao ambiente, considerando 

a composição, a toxicidade e a reatividade de diferentes materiais e produtos, como 

também o nível de exposição a eles, posicionando-se criticamente e propondo 

soluções individuais e/ou coletivas para seus usos e descartes responsáveis. 

Riscos e Benefícios: Reflexão sobre os riscos toxicológicos e impactos ambientais 

de produtos químicos usados no cotidiano. 

Tipificação: A categorização adequada de materiais (seguro, tóxico, reativo) é 

essencial para práticas responsáveis e éticas no seu descarte e uso. 
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Aspectos éticos da pesquisa – implicações: Incentiva uma postura crítica ao utilizar 

materiais que possam causar danos ambientais ou sociais. 

 

(EM13CNT105) Analisar os ciclos biogeoquímicos e interpretar os efeitos de 

fenômenos naturais e da interferência humana sobre esses ciclos, para promover 

ações individuais e/ ou coletivas que minimizem consequências nocivas à vida. 

Princípios Éticos: Preservar os ciclos naturais é um dever ético, respeitando a vida 

em todas as suas formas e garantindo a sustentabilidade. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: A intervenção humana nos ciclos 

naturais (ex.: poluição, aquecimento global) deve ser avaliada criticamente 

considerando implicações para as gerações futuras. 

Dos Fatores de Modulação: Avaliar como fatores humanos modulam o equilíbrio 

natural e, assim, a saúde coletiva. 

 

(EM13CNT106) Avaliar, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais, 

tecnologias e possíveis soluções para as demandas que envolvem a geração, o 

transporte, a distribuição e o consumo de energia elétrica, considerando a 

disponibilidade de recursos, a eficiência energética, a relação custo/benefício, as 

características geográficas e ambientais, a produção de resíduos e os impactos 

socioambientais e culturais. 

Delineamento do Estudo: Estudos e soluções propostas devem considerar 

delineamentos que minimizem impactos socioambientais e que sejam sustentáveis. 

Riscos e Benefícios: Avaliar quais fontes de energia geram menos riscos à saúde 

humana e ao meio ambiente. 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Propostas energéticas devem respeitar 

os direitos humanos, a inclusão social e as necessidades locais e globais. 

 

(EM13CNT107) Realizar previsões qualitativas e quantitativas sobre o funcionamento 

de geradores, motores elétricos e seus componentes, bobinas, transformadores, 

pilhas, baterias e dispositivos eletrônicos, com base na análise dos processos de 

transformação e condução de energia envolvidos – com ou sem o uso de dispositivos 

e aplicativos digitais –, para propor ações que visem a sustentabilidade. 
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Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Pesquisas e criações envolvendo 

dispositivos devem atender a normas éticas, assegurando a segurança do usuário e 

do ambiente. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Se envolver testes com usuários humanos, o 

consentimento informado é necessário. 

Tipificação: Entender e classificar dispositivos quanto à segurança, eficiência e 

impactos ambientais é uma atitude ética necessária. 

Riscos e Benefícios: Avaliar riscos (ex.: eletricidade, poluição eletrônica) versus 

benefícios da utilização dos dispositivos. 

 

A Competência 2 faz referência à unidade temática Vida e Evolução, sendo tal 

competência expressa por um conjunto de nove habilidades (EM13CNT201 a 

EM13CNT209).  

Seguem descrições e análises detalhando as vinculações expostas na Tabela 

2. 

 

Tabela 2. Síntese do mapeamento das vinculações entre os tópicos das Resoluções e as 

habilidades relacionadas com a Competência 2 da BNCC – Ensino Médio – componente 

curricular CNT para a proposição de preceitos de comportamentos éticos em pesquisa. 

Habilidade I II III IV V VI VII VIII 

EM13CNT201         

EM13CNT202         

EM13CNT203         

EM13CNT204         

EM13CNT205         

EM13CNT206         

EM13CNT207         

EM13CNT208         

EM13CNT209         

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

(EM13CNT201) Analisar e discutir modelos, teorias e leis propostos em diferentes 

épocas e culturas para comparar distintas explicações sobre o surgimento e a 

evolução da Vida, da Terra e do Universo. 
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Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Respeitar as diferentes cosmovisões 

históricas e culturais, aplicando critérios éticos na comparação com teorias científicas. 

Tipificação: Classificar teorias de forma ética, sem preconceito ou discriminação 

cultural. 

Princípios Éticos: Garantir respeito à diversidade de ideias e crenças ao abordar 

modelos históricos. 

 

(EM13CNT202) Analisar as diversas formas de manifestação da vida em seus 

diferentes níveis de organização. 

Delineamento do Estudo: Estudos sobre vida devem ser planejados para não causar 

danos aos organismos. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: Entender as implicações do uso de 

organismos vivos em experimentos. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Se envolver comunidades humanas ou povos 

tradicionais, o consentimento é essencial. 

 

(EM13CNT203) Avaliar e prever efeitos de intervenções nos ecossistemas e seus 

impactos. 

Riscos e Benefícios: Avaliar impactos ambientais das intervenções, considerando os 

danos e benefícios. 

Princípios Éticos: Priorizar o respeito à vida e à integridade dos ecossistemas. 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Intervenções devem ser planejadas de 

forma ética, respeitando legislações ambientais. 

 

(EM13CNT204) Elaborar explicações e previsões sobre movimentos de objetos no 

Sistema Solar e no Universo. 

Delineamento do Estudo: As previsões e modelagens devem ser feitas com rigor 

ético para não gerar desinformação. 

Dos fatores de modulação: Considerar corretamente as variáveis que afetam as 

previsões astronômicas de forma ética e científica. 

 

(EM13CNT205) Interpretar resultados e realizar previsões considerando 

probabilidade e incerteza. 
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Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Resultados devem ser apresentados 

com transparência quanto às incertezas. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Se envolver dados humanos, a participação 

deve ser consentida e informada. 

Princípios Éticos: Evitar manipulação de dados para forçar conclusões. 

 

(EM13CNT206) Discutir a importância da preservação e conservação da 

biodiversidade. 

Princípios Éticos: Proteger a vida em todas as formas, respeitando a biodiversidade. 

Riscos e Benefícios: Avaliar impactos de práticas humanas no equilíbrio dos 

ecossistemas. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: Pesquisas em biodiversidade devem 

seguir protocolos que minimizem danos aos ambientes naturais. 

 

(EM13CNT207) Identificar vulnerabilidades e desenvolver ações de prevenção e 

promoção da saúde e bem-estar dos jovens. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Toda ação com jovens deve garantir 

consentimento informado. 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Ações devem respeitar a autonomia, a 

privacidade e a dignidade dos indivíduos. 

Riscos e Benefícios: Avaliar cuidadosamente os riscos de intervenções nas esferas 

física, mental e social. 

 

(EM13CNT208) Aplicar princípios da evolução biológica para analisar a história 

humana e respeitar a diversidade cultural. 

Princípios Éticos: Promover o respeito e a valorização da diversidade étnica e 

cultural. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: Pesquisas históricas e genéticas sobre 

populações humanas devem ser conduzidas com respeito às comunidades 

envolvidas. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Em estudos genéticos ou antropológicos, é 

obrigatório garantir o consentimento dos participantes ou comunidades. 
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(EM13CNT209) Analisar a evolução estelar e a origem dos elementos químicos no 

Universo. 

Delineamento do Estudo: Pesquisas astrofísicas devem ser conduzidas com rigor 

metodológico e responsabilidade na divulgação dos resultados. 

Dos fatores de modulação: Considerar de forma ética os fatores que influenciam os 

processos astronômicos ao comunicar dados ao público. 

Princípios Éticos: Evitar a distorção ou sensacionalismo de informações sobre o 

Universo. 

 

A Competência 3, por sua vez, refere-se à unidade temática Terra e Universo, 

estando constituída por um conjunto de dez habilidades (EM13CNT301 a 

EM13CNT310).  

Seguem descrições e análises detalhando as vinculações expostas na Tabela 

3. 

 

Tabela 3. Síntese do mapeamento das vinculações entre os tópicos das Resoluções e as 

habilidades relacionadas com a Competência 3 da BNCC – Ensino Médio – Componente 

curricular CNT para a proposição de preceitos de comportamentos éticos em pesquisa. 

Habilidade I II III IV V VI VII VIII 

EM13CNT301         

EM13CNT302         

EM13CNT303         

EM13CNT304         

EM13CNT305         

EM13CNT306         

EM13CNT307         

EM13CNT308         

EM13CNT309         

EM13CNT310         

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

(EM13CNT301) Construir questões, elaborar hipóteses, previsões e estimativas, 

empregar instrumentos de medição e representar e interpretar modelos explicativos, 

dados e/ou resultados experimentais para construir, avaliar e justificar conclusões no 

enfrentamento de situações-problema sob uma perspectiva científica. 
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Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Planejar experimentos e coleta de 

dados de maneira ética e segura. 

Delineamento do Estudo: As hipóteses e previsões devem ser formuladas 

respeitando princípios de honestidade e transparência científica. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Em experimentos com seres vivos ou seres 

humanos, é necessário consentimento informado. 

 

(EM13CNT302) Comunicar, para públicos variados, em diversos contextos, resultados 

de análises, pesquisas e/ou experimentos, elaborando e/ou interpretando textos, 

gráficos, tabelas, símbolos, códigos, sistemas de classificação e equações, por meio 

de diferentes linguagens, mídias, tecnologias digitais de informação e comunicação 

(TDIC), de modo a participar e/ou promover debates em torno de temas científicos 

e/ou tecnológicos de relevância sociocultural e ambiental. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: Comunicação científica deve prezar 

pela veracidade, clareza e acessibilidade da informação. 

Princípios Éticos: Evitar fake news e distorções de dados. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Caso haja divulgação de informações 

envolvendo sujeitos da pesquisa, deve haver autorização prévia. 

 

(EM13CNT303) Interpretar textos de divulgação científica que tratem de temáticas das 

Ciências da Natureza, disponíveis em diferentes mídias, considerando a apresentação 

dos dados, tanto na forma de textos como em equações, gráficos e/ou tabelas, a 

consistência dos argumentos e a coerência das conclusões, visando construir 

estratégias de seleção de fontes confiáveis de informações. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: A seleção de fontes deve ser crítica e 

ética, valorizando informações confiáveis e cientificamente embasadas.  

Princípios Éticos: Respeitar os direitos autorais e o crédito das fontes. 

 

(EM13CNT304) Analisar e debater situações controversas sobre a aplicação de 

conhecimentos da área de Ciências da Natureza (tais como tecnologias do DNA, 

tratamentos com células-tronco, neuro tecnologias, produção de tecnologias de 

defesa, estratégias de controle de pragas, entre outros), com base em argumentos 

consistentes, legais, éticos e responsáveis, distinguindo diferentes pontos de vista. 
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Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Considerar os direitos humanos, a 

dignidade da pessoa e o meio ambiente nas análises. 

Princípios Éticos: Respeitar a pluralidade de opiniões de forma responsável. 

Riscos e Benefícios: Avaliar impactos sociais, biológicos e ambientais das 

tecnologias debatidas. 

 

(EM13CNT305) Investigar e discutir o uso indevido de conhecimentos das Ciências 

da Natureza na justificativa de processos de discriminação, segregação e privação de 

direitos individuais e coletivos, em diferentes contextos sociais e históricos, para 

promover a equidade e o respeito à diversidade. 

Princípios Éticos: Combater o uso da ciência para justificar discriminações. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: Analisar criticamente a aplicação da 

ciência na sociedade, defendendo os direitos humanos e a justiça social. 

 

(EM13CNT306) Avaliar os riscos envolvidos em atividades cotidianas, aplicando 

conhecimentos das Ciências da Natureza, para justificar o uso de equipamentos e 

recursos, bem como comportamentos de segurança, visando à integridade física, 

individual e coletiva, e socioambiental, podendo fazer uso de dispositivos e aplicativos 

digitais que viabilizem a estruturação de simulações de tais riscos. 

Riscos e Benefícios: Avaliar os riscos para promover comportamentos seguros e 

sustentáveis. 

Delineamento do Estudo: Simulações de risco devem seguir protocolos éticos para 

proteção da vida e do meio ambiente. 

Princípios Éticos: Garantir a segurança como valor prioritário. 

 

(EM13CNT307) Analisar as propriedades dos materiais para avaliar a adequação de 

seu uso em diferentes aplicações (industriais, cotidianas, arquitetônicas ou 

tecnológicas) e/ ou propor soluções seguras e sustentáveis considerando seu 

contexto local e cotidiano. 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Avaliar impactos ambientais e sociais 

dos materiais utilizados. 

Riscos e Benefícios: Escolher materiais que reduzam danos ambientais e riscos à 

saúde humana. 

Princípios Éticos: Priorizar a sustentabilidade e o bem-estar coletivo. 
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(EM13CNT308) Investigar e analisar o funcionamento de equipamentos elétricos e/ou 

eletrônicos e sistemas de automação para compreender as tecnologias 

contemporâneas e avaliar seus impactos sociais, culturais e ambientais. 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências: Avaliar tecnologias considerando 

segurança, acessibilidade e impactos ambientais. 

Consentimento Livre e Esclarecido: Caso envolva testes com usuários, o 

consentimento é obrigatório. 

Riscos e Benefícios: Avaliar efeitos positivos e negativos dos equipamentos sobre a 

sociedade e o meio ambiente. 

 

(EM13CNT309): Analisar questões socioambientais, políticas e econômicas relativas 

à dependência do mundo atual em relação aos recursos não renováveis e discutir a 

necessidade de introdução de alternativas e novas tecnologias energéticas e de 

materiais, comparando diferentes tipos de motores e processos de produção de novos 

materiais. 

Aspectos éticos da pesquisa – implicações: A pesquisa deve considerar os 

impactos sociais e ambientais, focando em alternativas sustentáveis para recursos 

não renováveis. 

Riscos e Benefícios: A avaliação ética deve ponderar os benefícios e riscos das 

novas tecnologias, considerando seu impacto ambiental e econômico. 

Princípios Éticos: As pesquisas sobre novas tecnologias devem priorizar a 

sustentabilidade e o bem-estar coletivo, equilibrando desenvolvimento e preservação 

ambiental. 

Delineamento do Estudo: Estudos e comparações devem levar em conta as 

implicações socioambientais e econômicas, orientando práticas sustentáveis. 

 

(EM13CNT310) Investigar e analisar os efeitos de programas de infraestrutura e 

demais serviços básicos (saneamento, energia elétrica, transporte, telecomunicações, 

cobertura vacinal, atendimento primário à saúde e produção de alimentos, entre 

outros) e identificar necessidades locais e/ou regionais em relação a esses serviços, 

a fim de avaliar e/ou promover ações que contribuam para a melhoria na qualidade de 

vida e nas condições de saúde da população. 
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Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos – implicações: A 

pesquisa deve considerar os impactos sociais e ambientais dos serviços básicos, 

focando nas necessidades das comunidades e no bem-estar coletivo. 

Riscos e Benefícios: A avaliação de programas deve equilibrar benefícios e riscos, 

garantindo que as melhorias nos serviços tragam benefícios reais para a saúde e 

qualidade de vida. 

Princípios Éticos: Os programas de infraestrutura devem ser guiados por princípios 

éticos como equidade e justiça, garantindo acesso igualitário aos serviços, 

especialmente nas áreas mais vulneráveis. 

 

Concluindo a apresentação da vinculação entre os aspectos éticos e as 

habilidades da BNCC, apresentamos a seguir, na Tabela 4, dados quantitativos que 

indicam a frequência com que cada tópico ético se relaciona com as competências 

analisadas. 

 

Tabela 4. Síntese do mapeamento das vinculações entre os tópicos das Resoluções e as 

habilidades relacionadas com as três competências da BNCC – Ensino Médio – 

Componente curricular CNT para a proposição de preceitos de comportamentos éticos em 

pesquisa. 

Habilidade I II III IV V VI VII VIII 

EM13CNT101         

EM13CNT102         

EM13CNT103         

EM13CNT104         

EM13CNT105         

EM13CNT106         

EM13CNT107         

EM13CNT201         

EM13CNT202         

EM13CNT203         

EM13CNT204         

EM13CNT205         

EM13CNT206         

EM13CNT207         
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EM13CNT208         

EM13CNT209         

EM13CNT301         

EM13CNT302         

EM13CNT303         

EM13CNT304         

EM13CNT305         

EM13CNT306         

EM13CNT307         

EM13CNT308         

EM13CNT309         

EM13CNT310         

TOTAL 11 11 10 15 15 9 3 3 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

COMPETÊNCIA 1  
COMPETÊNCIA 2  
COMPETÊNCIA 3  

 

A tabela 4 apresenta ao longo da análise, os tópicos que mais se destacaram 

foram Riscos e Benefícios (IV) e Princípios Éticos (V), que apareceram 15 vezes. Em 

seguida, surgiram os tópicos Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos 

– implicações (I), exigências (II), observados 11 vezes, e Consentimento livre e 

esclarecido (III), que aparece 10 vezes. O tópico Delineamento do Estudo (VI) também 

foi relevante, embora em menor grau, sendo notado 9 vezes. Já os tópicos Tipificação 

(VII) e Fatores de Modulação (VIII) foram os menos evidentes na análise, com apenas 

3 ocorrências. 

A análise da articulação entre as competências e seus conjuntos de habilidades 

revela que, embora existam ações que orientem o educador a considerar a ética 

científica em seu trabalho, não há uma referência direta ou explícita que informe ao 

docente que, ao planejar uma aula baseada em determinada habilidade, ele deverá, 

intencionalmente, promover aspectos específicos da ética na ciência. Essa 

constatação emergiu da leitura atenta e da complementação dos conhecimentos 

trazidos pelas resoluções do CNS, fundamentais para estabelecer uma visão 

ampliada da dimensão ética na educação em CNT. 
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Essa lacuna na comunicação pode resultar em uma abordagem menos 

consciente e deliberada da ética científica nas práticas pedagógicas. Sem uma 

orientação clara, há o risco de que os educadores abordem a ética de forma superficial 

ou incidental, em vez de integrá-la como um componente essencial e sistemático do 

ensino de Ciências da Natureza. Sem o aprofundamento, podemos trabalhar CNT 

apenas no campo do conceito, distantes do letramento científico que almejamos. 

Ainda que algumas habilidades da BNCC sugiram implicitamente valores 

éticos, como justiça e respeito no contexto da educação científica, a efetiva promoção 

da ética depende da adoção de estratégias pedagógicas que extrapolem o texto 

normativo. Para que a ética na ciência seja de fato abordada, é necessário que os 

educadores integrem essas questões de forma intencional, criando oportunidades 

para que os estudantes não apenas compreendam a diversidade científica, mas 

também pratiquem a ciência de maneira ética e responsável. 

Nesse contexto, ao se analisar a implementação de um Comitê de Ética na 

Educação Básica, torna-se evidente que não basta que o aluno apenas conheça as 

determinações das resoluções do CNS. Mais do que isso, é fundamental proporcionar 

situações de reflexão que mobilizem diferentes áreas do conhecimento e estimulem 

múltiplas sinapses cognitivas. A reflexão ética deve ser ancorada nas resoluções 

formais, mas também flexibilizada, respeitando a sensibilidade e a capacidade de 

julgamento ético de cada jovem envolvido na realização ou análise de pesquisas 

científicas. 

Como afirmam Santos (2017, p. 101) e Canivez (1991): 

 

A tomada de decisão em uma sociedade democrática pressupõe o 
debate público e a busca de uma solução que atenda ao interesse da 
maior parte da coletividade. Para isso o cidadão precisa desenvolver 
a capacidade de julgar a fim de poder participar do debate público. A 
faculdade de julgar relaciona-se a dois tipos de juízos, o crítico e o 
político. O primeiro refere-se ao julgamento daquilo que é universal, 
como o julgamento das leis e dos princípios universais dos direitos 
humanos. O segundo refere-se ao julgamento para a tomada de 
decisão frente a uma situação particular. 

 

Ao conectar os preceitos éticos com os conceitos de alfabetização e letramento 

científico, percebe-se que ambos devem contribuir para a formação de alunos com 

uma compreensão crítica da pesquisa científica. Enquanto a alfabetização científica 

envolve a capacidade de entender e aplicar conhecimentos científicos básicos, 
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incluindo os processos e métodos de pesquisa, o letramento científico vai além, 

capacitando os estudantes a refletirem criticamente sobre os impactos sociais da 

ciência e as implicações éticas dos resultados. 

Isso implica a capacidade de conduzir ou avaliar pesquisas de forma analítica, 

responsável e consciente de seus efeitos na sociedade, preparando os alunos para 

se tornarem cidadãos informados e pesquisadores éticos, atentos à importância de 

respeitar todas as etapas e diretrizes éticas envolvidas em qualquer investigação 

científica. Nesse sentido, Bertold (2020) defende que o letramento é resultado de uma 

educação inclusiva, que torna o conhecimento acessível a todos, contestando a ideia, 

presente em discursos sociais e escolares, de que o letramento seria uma habilidade 

cognitiva inata ou um dom. 

A alfabetização e o letramento científicos, assim, incorporam de maneira 

intrínseca os preceitos de consentimento livre e esclarecido, bem como a avaliação 

de riscos e benefícios, exigindo habilidades de comunicação, sobretudo quanto à 

qualidade dessa comunicação. O objetivo da educação científica, portanto, não é 

apenas fornecer respostas prontas, mas estimular o desenvolvimento de habilidades 

cognitivas e de julgamento ético, permitindo que os alunos questionem, analisem e 

reflitam criticamente sobre os conceitos apresentados. Como destacam Santos e 

Schnetzler (1997), a educação para a cidadania deve capacitar os estudantes a 

identificar, por si mesmos, aquilo que é inaceitável, sem oferecer soluções definitivas, 

promovendo, assim, uma postura crítica e reflexiva. 

O objetivo deste trabalho é compreender como os preceitos éticos 

estabelecidos nas resoluções que tratam da pesquisa com seres humanos se 

relacionam com a alfabetização científica e o letramento científico na educação 

básica. Contudo, essa relação demanda uma interpretação cuidadosa e a 

transposição desses conceitos para a prática pedagógica efetiva. 

Santos (2001) enfatiza a importância de compreender o impacto da ciência e 

da tecnologia na sociedade, destacando a necessidade de promover a compreensão 

pública desses temas. Para o autor, ao falarmos de alfabetização científica e 

letramento científico, referimo-nos, respectivamente, à aquisição do conhecimento 

científico específico e ao uso crítico e socialmente responsável desse conhecimento. 

Assim, a análise realizada a partir das competências e habilidades de CNT 

deixa evidente que o currículo traz um potencial positivo para o letramento de jovens 

capazes de olhar para pesquisas científicas de forma mais ampla e de participar como 
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membros de CEPs dentro de instituições de ensino à qual pertencem. Ao abordar 

pesquisas científicas que envolvem seres humanos, os alunos podem ser convidados 

a analisar cenários em que os benefícios para os participantes são questionáveis ou 

em que os riscos se sobrepõem aos benefícios. Essas discussões oferecem uma 

oportunidade para que os jovens do Ensino Médio reflitam sobre como as questões 

éticas permeiam a prática científica e sua relação com o bem-estar social. Vivenciando 

esses dilemas de forma ativa, os alunos desenvolvem habilidades de letramento 

científico, sendo capazes de compreender não apenas os conteúdos científicos, mas 

também a função social da ciência e a responsabilidade dos cientistas na promoção 

do bem coletivo. 

Nesse contexto, a qualidade das habilidades comunicativas revela-se 

essencial. É por meio delas que os estudantes conseguem interpretar, fazer 

inferências, redigir documentos de consulta pública, além de comunicar questões 

éticas e científicas com clareza e precisão. A capacidade de expressar, de maneira 

articulada, as implicações éticas e sociais de uma pesquisa permite aos estudantes 

participar ativamente de debates públicos, elaborar propostas e questionar resultados 

de estudos de forma fundamentada. No entanto, essa competência comunicativa, 

crucial para a formação ética e científica, não está explicitamente prevista nos 

preceitos éticos, exigindo, portanto, uma interpretação pedagógica cuidadosa. 

A alfabetização científica, tal como a alfabetização na linguagem, deve ser 

iniciada nos primeiros anos do ensino fundamental, com ênfase no desenvolvimento 

da compreensão dos alunos sobre CTS. Para isso, é fundamental levantar as crenças 

e valores dos professores sobre CTS e oferecer formação contínua que os capacite a 

entender melhor o seu papel. Esse trabalho integrado assegura que os educadores 

estejam preparados não apenas para transmitir conhecimento científico, mas também 

para fomentar a reflexão crítica sobre o papel da ciência e da ética no contexto social. 

Amaral, Xavier e Maciel (2009, p. 102) destacam que uma abordagem eficaz 

entre Ciência, Tecnologia e Sociedade requer compreender a ciência como uma 

atividade humana, situada em contextos históricos e socioeconômicos. Assim, o 

ensino científico não pode ser neutro; ele deve contextualizar as descobertas no 

ambiente cultural e histórico em que ocorrem. 

Ao relacionar esses conceitos com os Princípios Éticos do CNS, percebe-se 

que a alfabetização científica possibilita aos cidadãos compreender e utilizar o 

conhecimento científico para tomar decisões informadas, especialmente no campo da 
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saúde. Bem comunicada, a ciência fortalece a liberdade de escolha dos indivíduos, 

permitindo a participação ativa nas decisões que afetam suas vidas. 

A resolução que trata das modalidades de pesquisa e suas exigências éticas 

pressupõe que tanto pesquisadores quanto participantes possuam compreensão 

crítica sobre ciência e ética. No entanto, essa compreensão nem sempre é evidente, 

uma vez que a resolução não explicita a necessidade de conhecimentos críticos 

prévios. Para integrar plenamente os conceitos de alfabetização e letramento 

científicos, seria necessário um esforço mais claro nas diretrizes, garantindo que 

educadores e alunos reconheçam suas responsabilidades nesse processo. 

De acordo com Santos (2001), a definição do enfoque curricular é fundamental: 

se o objetivo for formar novos cientistas, prioriza-se o ensino dos princípios e teorias 

científicas; se o propósito for a formação cidadã, o currículo deve incluir a função social 

da ciência e o desenvolvimento de atitudes e valores éticos. Para o autor: 

 

[...] a ciência não é uma atividade neutra, pois seu desenvolvimento 
está profundamente entrelaçado com aspectos sociais, políticos, 
econômicos, culturais e ambientais. Assim, a prática científica não se 
limita aos cientistas, mas tem implicações significativas para toda a 
sociedade. Não sendo a ciência uma prática restrita aos cientistas, faz-
se indispensável a participação da sociedade em questões que 
envolvem a tomada de decisão em aspectos sociais, políticos, 
econômicos, culturais e ambientais. (Santos, 2001, p. 96) 

 

Dessa forma, a educação básica não visa formar cientistas de maneira direta, 

assim como outras áreas do conhecimento não se comprometem exclusivamente com 

a formação profissional, embora possam contribuir para tal. O objetivo é proporcionar 

aos estudantes a oportunidade de conhecer, investigar, contestar, descobrir, 

compreender e aplicar seus conhecimentos no mundo. 

Profissionais da educação que trabalham com a formação docente e a 

elaboração de materiais didáticos devem refletir sobre quais conhecimentos priorizar, 

considerando o contexto histórico e social na abordagem de temas científicos. É 

necessário selecionar conteúdos e metodologias que ajudem os alunos a construir 

significados críticos e reflexivos sobre a ciência. 

Ao estruturar um currículo de ciências com vistas à formação cidadã, é 

insuficiente oferecer apenas informações atualizadas sobre questões sócio científicas 

ou guiar a tomada de decisão por meio de sequências de ações programadas. Um 

currículo baseado apenas na transmissão de conceitos não promove a cidadania nem 



90 

 

desenvolve a capacidade de decisão crítica na sociedade. A educação científica deve 

focar no desenvolvimento de pessoas para a ação social responsável, comprometidas 

com a construção de atitudes e valores éticos. 

Para Santos (2001), embora a informação científica seja imprescindível, ela 

não basta para além da alfabetização de fatos científicos. O letramento científico e 

tecnológico necessário aos cidadãos é aquele que os prepara para mudanças de 

atitude pessoal e para o questionamento crítico dos rumos do desenvolvimento 

científico e tecnológico. 

Nesse sentido, os indicadores de alfabetização científica e letramento científico 

são fundamentais para orientar os professores quanto às distinções e inter-relações 

entre o conhecimento científico e sua aplicação social. Eles ajudam a formar 

estudantes críticos e reflexivos, capazes de reconhecer a importância do 

conhecimento científico na sociedade. Entretanto, esses indicadores não abordam 

diretamente os conceitos éticos necessários à formação de um pesquisador. 

A formação de pesquisadores exige mais do que a aquisição de conhecimento 

técnico-científico; é indispensável o desenvolvimento de uma consciência ética que 

guie a prática científica. 

 

4.3 O Livro Didático e as dimensões éticas 

 

Iniciamos a análise pela Unidade 1 do Livro Didático (Figura 18) e por alguns 

boxes que a compõem. Na introdução à unidade Ciências da Natureza, identificamos 

elementos que dialogam com princípios éticos presentes nas resoluções analisadas e 

selecionados para este estudo, tais como tipificação, aspectos éticos da pesquisa – 

exigências, delineamento do estudo, consentimento livre e esclarecido, princípios 

éticos e implicações éticas ao abordar a evolução histórica da ciência.  
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Figura 18 – Orientações, sugestões e respostas para cada Unidade. 

 
Fonte: Livro Didático, p. 34 (2020). 

 

O trecho (Figura 19) se relaciona com as habilidades EM13CNT201, 

EM13CNT301, EM13CNT305 e EM13CNT302 ao tratar das diferenças entre 

explicações místicas e científicas e a importância do método científico. O texto 
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contribui para uma formação científica pautada em evidências e no rigor investigativo, 

fundamentos essenciais para uma prática ética. 

 

 
 
 
 

Figura 19 – Orientações, sugestões e respostas para cada Unidade. 

 
Fonte: Livro Didático, p.35 (2020). 

 

Além disso, o trecho (Figura 19) dialoga com esses princípios ao enfatizar a 

relevância da pluralidade de perspectivas e da inclusão, como demonstrado pela 

valorização das contribuições das mulheres na ciência. Essa abordagem promove a 

equidade e reflete o princípio de valorização da diversidade nos processos científicos. 

Ao integrar os componentes curriculares de Biologia, Química e Física, o texto reforça 

a interdisciplinaridade como elemento fundamental para o desenvolvimento de uma 

visão ética e crítica sobre a construção do conhecimento. 

 

  



93 

 

Figura 20 – Objetivos da Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p.35 (2020). 

 

Quando focamos nos objetivos da unidade (Figura 20), percebemos que há 

orientações para o desenvolvimento de diversos aspectos éticos a serem vivenciados 

com os estudantes. Um exemplo é a aplicação do método científico em práticas 

investigativas, que reflete o compromisso com a transparência e a replicabilidade, 

pilares éticos fundamentais. Ao reconhecer a ciência como uma construção coletiva e 

contínua, os objetivos promovem a humildade científica, a abertura à revisão e a 

colaboração. 

Ao abordar o objetivo de “analisar como são realizadas as investigações 

científicas”, é possível estabelecer uma relação com a Resolução CNS nº 674/22, que 

apresenta diretrizes sobre as tipificações na pesquisa científica e sobre as etapas 

necessárias (delineamento), para o desenvolvimento de uma pesquisa mais segura, 

incluindo a submissão ao sistema CEP/CONEP.1 

 

  

 
1 O Sistema CEP/Conep tem como objetivo principal a proteção dos direitos e o bem-estar dos 

participantes dessas pesquisas, estabelecendo diretrizes para que as pesquisas sejam conduzidas de 
forma ética e responsável. A tipificação da pesquisa e os fatores de modulação permitem que o 
processo de aprovação leve em consideração as especificidades de cada estudo, ajustando os critérios 
de avaliação conforme o risco e a natureza da pesquisa. 
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Figura 21 – Justificativas da Unidade 1 

 
Fonte: Livro Didático, p.35 (2020). 
 

A justificativa apresentada (Figura 21) propõe o trabalho com o letramento 

científico ao reconhecer a evolução do conhecimento científico, por meio da análise 

de teorias propostas ao longo do tempo, permitindo que os alunos entendam a ciência 

como uma construção histórica, contínua e passível de mudanças, promovendo uma 

visão crítica e reflexiva. 

O alinhamento com a habilidade EM13CNT201 “Analisar e discutir modelos, 

teorias e leis propostas em diferentes épocas e culturas para comparar distintas 

explicações sobre o surgimento e a evolução da Vida, da Terra e do Universo com as 

teorias científicas aceitas atualmente”, reforça o foco no letramento científico e nos 

Aspectos éticos da pesquisa – exigências ao incentivar os estudantes a utilizarem 

conhecimentos das Ciências da Natureza e suas Tecnologias para analisar 

fenômenos, propor soluções e tomar decisões fundamentadas. Essa abordagem 

promove não apenas o entendimento conceitual, mas também a capacidade de aplicar 

o método científico, interpretar dados e compreender o impacto das ciências no 

contexto social e ambiental. 

Conforme pesquisa (INCT-CPCT, 2024), ao tratar da relação entre confiança, 

prestígio e apoio, destacou que os professores continuam sendo a principal referência 

dos jovens quando se trata de fontes de informação, sendo citados por 41% dos 

entrevistados. Eles ocupam o primeiro lugar, seguidos por médicos (39%) e cientistas 

de universidades e institutos públicos (33%), repetindo a mesma ordem verificada em 

2019. Esse dado evidencia a importância central do professor no processo de 

construção do conhecimento, reafirmando que sua formação e seu repertório são 
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fundamentais para o planejamento de aulas mais profundas, críticas e conectadas 

com a realidade dos estudantes. 

Além disso, os cientistas de instituições públicas, além de estarem entre os 

mais confiáveis, foram os menos citados como fontes pouco confiáveis — ao contrário 

dos políticos, que continuam liderando essa categoria e entendidos como menos 

confiáveis. Também se observou uma queda significativa no número de jovens que 

afirmam não confiar em nenhuma fonte de informação: de 12% em 2019 para apenas 

2% em 2024. 

 

Figura 22 – Objetivos do Capítulo 1 da Unidade 1.  

 
Fonte: Livro Didático, p. 35 (2020). 
 

Os objetivos propostos no Capítulo 1 desta mesma unidade (Figura 22), estão 

alinhados com preceitos éticos que tratam da ética em pesquisa e da proteção dos 

direitos humanos. Esse entendimento também se conecta às resoluções éticas, pois 

o conhecimento científico deve ser produzido com respeito aos direitos dos indivíduos 

e à dignidade humana, conforme estabelecido na Resolução 466/12, que enfatiza a 

necessidade do Consentimento Livre e Esclarecido e a proteção dos participantes 

contra possíveis danos. A relação entre ciência e sociedade, mencionada nos 

objetivos, é fundamental para que os alunos compreendam o impacto das descobertas 

científicas nas condições sociais, culturais e ambientais, promovendo uma educação 

que, além de crítica e reflexiva, respeite a pluralidade e a diversidade de contextos 
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sociais. Esse princípio está em consonância com a Resolução 510/16, que trata das 

implicações éticas em pesquisas nas áreas sociais e de saúde. 

Ao analisar as influências do conhecimento científico no desenvolvimento da 

sociedade, o objetivo de refletir sobre como as descobertas científicas contribuem 

para o avanço da saúde, da tecnologia e da qualidade de vida está em sintonia com 

a BNCC, que valoriza a aplicação prática do conhecimento científico para o bem-estar 

coletivo. Esse objetivo também é reforçado pelos Princípios Éticos da pesquisa, que 

orientam a responsabilidade do cientista em garantir que a ciência seja usada para 

promover o bem comum, respeitando os direitos e a dignidade humana, e 

considerando os impactos sociais e ambientais, especialmente à luz do princípio de 

Riscos e Benefícios. 

Ao compreender que o conhecimento é produzido por meio de observações, 

investigações e testes de hipóteses, os alunos são incentivados a adotar uma postura 

ética ao aplicar o método científico, conforme as orientações da Resolução 466/12, 

que exige transparência e ética em todas as etapas da pesquisa envolvendo seres 

humanos, incluindo o respeito aos direitos dos participantes e à divulgação 

responsável dos resultados. 

Por fim, o objetivo de reconhecer a ciência como uma atividade humana em 

constante evolução está em consonância com a proposta da BNCC de desenvolver 

nos estudantes a capacidade de compreender a ciência como um campo dinâmico, 

aberto a revisões, debates e transformações contínuas. Essa abordagem está 

igualmente alinhada com os preceitos éticos das resoluções do CNS, que asseguram 

que o desenvolvimento científico deve ocorrer com responsabilidade, observando as 

normas éticas e garantindo que os avanços científicos contribuam para a justiça social 

e o respeito à diversidade. 

Assim, os objetivos propostos não apenas atendem às diretrizes da BNCC, mas 

também promovem uma formação ética, responsável e crítica, em consonância com 

os preceitos estabelecidos nas Resoluções 466/12 e 510/16, preparando os 

estudantes para utilizar o conhecimento científico de forma ética e comprometida com 

o bem-estar social. 
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Figura 23 – Abertura Capítulo 1, Unidade 1 – Livro do Estudante. 

 

Fonte: Livro Didático - Livro do Estudante, p. 128 (2020) 
 

No Livro do Estudante (Figura 23), na abertura do Capítulo 1, é feita a pergunta: 

“Qual a importância de conhecer as origens e a construção do conhecimento 

científico?”, junto a um texto que também valoriza os saberes populares. Essa 

proposta mostra a ciência como algo diverso e em constante mudança, permitindo 

uma visão mais inclusiva e próxima da realidade dos alunos. Isso fortalece a relação 

entre ciência, ética e sociedade, destacando a importância de diferentes formas de 

saber e da responsabilidade na produção do conhecimento. No entanto, para que 
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essa conexão com os preceitos éticos aconteça de forma clara, é importante que o 

professor traga essa discussão de maneira intencional para a sala de aula, já que o 

texto não aborda isso de forma explícita. 

 

Figura 24 – Atividades do Capítulo 1, Unidade 1. 

 

Fonte: Livro Didático - Livro do Estudante, p.131 (2020). 
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As atividades analisadas (Figura 24) mostram uma boa relação com os 

princípios éticos da ciência e contribuem para o desenvolvimento do letramento 

científico dos alunos. Elas abordam temas como a transição do pensamento 

mitológico para o pensamento filosófico, a importância da razão e das evidências na 

ciência, além de discutirem o papel da criatividade e da colaboração na ciência atual. 

Do ponto de vista ético, as propostas valorizam a racionalidade e a 

argumentação fundamentada, incentivando os alunos a buscar explicações baseadas 

em evidências. Essa abordagem está de acordo com a Resolução CNS 466/12 e 

510/16. Ao discutir a “Big Science”, por exemplo, os alunos são levados a pensar 

sobre a responsabilidade coletiva no trabalho científico, um aspecto importante da 

ética na ciência contemporânea. 

Além disso, ao propor a produção de textos argumentativos e a socialização de 

ideias, as atividades também promovem o engajamento público com a ciência, 

ajudando na formação de cidadãos críticos e responsáveis. 

Quanto ao letramento científico, as atividades ajudam os alunos a entenderem 

como o conhecimento científico evolui, como é construído e validado, e qual seu papel 

na sociedade. Ao compararem explicações antigas e atuais sobre fenômenos naturais 

e refletirem sobre o fazer científico hoje, os estudantes desenvolvem habilidades 

importantes para compreender e se posicionar frente à ciência. 

Apesar disso, as atividades podem ser ainda melhores se incluírem questões 

mais diretas sobre ética, como: “Quais cuidados éticos são necessários na ciência de 

hoje?” ou “A criatividade científica precisa de limites éticos?”. Também seria útil 

relacionar os conteúdos das atividades com resoluções éticas reais e propor debates 

sobre os impactos sociais da ciência. Outra ideia é propor que os alunos criem seus 

próprios códigos de ética, como forma prática de refletir sobre esses princípios. 
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Figura 25 – Objetivos do Capítulo 2, Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p.38 (2020). 

 

O capítulo 2 da Unidade 1 inicia com a apresentação dos objetivos (Figura 25). 

Reconhecer a importância do método científico, identificar as etapas do método 

científico nas pesquisas científicas, aplicar algumas etapas desse método e 

diferenciar leis e teorias estão diretamente relacionados aos preceitos éticos das 

resoluções da Comissão Nacional de Saúde (CNS). Como já trazido pelos objetivos 

da unidade 1, reconhecer a importância do método científico e identificar suas etapas 

é fundamental para garantir que a pesquisa seja conduzida de maneira estruturada, 

respeitando os princípios éticos da ciência.  

No box Acompanhamento da Aprendizagem, propõe uma discussão sobre as 

etapas práticas para resolver problemas do dia a dia. Como exemplo, pode-se usar o 

caso de um aparelho elétrico que não funciona. Os estudantes devem ser incentivados 

a levantar hipóteses, planejar e realizar experimentos, analisar os dados obtidos e, 

por fim, fazer generalizações com base nos resultados.  
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Figura 26 – Orientações do box Trocando Ideias do Capítulo 2, Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p. 40 (2020). 

 

As orientações do box Trocando Ideias (Figura 26), abordam sugestões 

metodológicas que despertam a habilidade de questionar e elaborar hipóteses para a 

resolução de questões socioambientais, como traz no tópico: “Oriente-os pra que 

discutam as atitudes que poderiam adotar para contribuir com a redução dos casos 

de dengue tanto em sua residência e bairro como também em outras localidades.” 

Ao refletirmos sobre os estudos e os históricos em ética e pesquisa, é essencial 

transpor esses conceitos para a área da educação, considerando que a pesquisa 

sempre envolve a participação de seres humanos, seja como sujeitos do estudo ou 

como pesquisadores. A ética na pesquisa educacional deve ser vista não apenas 

como um conjunto de normas, mas como uma prática que respeita a dignidade, a 

autonomia e os direitos dos envolvidos.  

Conforme dados levantados pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em 

Comunicação Pública da Ciência e da Tecnologia (INCT-CPCT, 2024), o interesse de 

jovens entre 15 e 24 anos pela ciência avançou positivamente, influenciado, entre 

outros fatores, pelos períodos pandêmico e pós-pandêmico, mas ainda demanda 

políticas inclusivas que se atendem à democratização do conhecimento: 
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A participação dos jovens brasileiros em atividades científico-culturais é baixa 
e semelhante ao período da pré-pandemia. O espaço mais visitado por esse 
público continua sendo as bibliotecas (32%), seguidas pelos parques 
ambientais (31%). Em 2019, tais espaços foram citados, respectivamente, por 
35% e 25% dos entrevistados. Apenas 8% dos jovens brasileiros dizem ter 
visitado um museu ou centro de ciência no último ano (na primeira onda do 
estudo, em 2019, esse espaço era mencionado por 6% dos entrevistados). 
(INCT, 2024, p.12) 

 

Figura 27 – Box Acompanhamento da Aprendizagem do Capítulo 2, Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p.39 (2020). 
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Figura 28 – Box Acompanhamento da Aprendizagem – continuação. 

 
Fonte: Livro Didático, p.39 (2020). 

 

Ainda no mesmo capítulo, o box “acompanhamento da aprendizagem” na 

(Figura 27 e 28), traz algumas orientações ao professor sobre como desenvolver os 

objetivos propostos.  

Ao sugerir uma pesquisa sobre doenças que podem ser diagnosticadas por 

exames de sangue e orientar os alunos a identificarem as alterações que indicam 

essas doenças, o professor está incentivando os estudantes a aplicarem o método 

científico na prática. Eles aprendem a buscar informações de fontes confiáveis, 

analisando dados e apresentando resultados de forma ética, respeitando o processo 

de investigação científica. Esse exercício é uma forma de mostrar aos estudantes 
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como o conhecimento científico é construído com base em evidências, e como a ética 

se insere nesse processo, respeitando a veracidade e a precisão das informações. 

Além disso, ao enfatizar que os métodos científicos são fundamentais nas 

Ciências da Natureza e que a Ciência se baseia em fatos e evidências, o professor 

está promovendo o entendimento de que a pesquisa científica não depende de 

explicações sobrenaturais, mas de um processo rigoroso e ético de investigação. Esse 

é um ponto essencial no letramento científico, pois os estudantes começam a 

perceber a importância da objetividade e da busca por explicações baseadas em 

dados verificáveis. 

Na pesquisa intitulada "O que os jovens brasileiros pensam sobre C&T", de 

natureza quantitativa, adotou-se a metodologia Survey para a coleta de dados. Os 

entrevistados representam uma amostra da população de jovens brasileiros que 

residem em domicílios urbanos, distribuídos pelo território nacional de acordo com os 

dados do censo demográfico de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE): 

 

Os resultados da onda 2 (2024) indicam que o interesse por ciência e 
tecnologia é maior entre os jovens que têm escolaridade mais elevada 
(ensino técnico e superior incompleto/completo), entre os homens, e 
menor entre os moradores das regiões Sul e Centro-Oeste, 
destacando-se que o Norte apresenta percentual mais alto de 
interesse (74%) que as demais regiões. (INCT, 2024, p.13). 

 

Embora os números mostrem um cenário em transformação, na Educação 

Básica ainda há um contato inicial e insuficiente com as práticas de pesquisa científica, 

com ênfase nos resultados em detrimento das estratégias utilizadas para produzi-los.  

A pesquisa na Educação Básica costuma se restringir à coleta de materiais e 

informações, sem questionar os procedimentos ou aprofundar os dados gerados. 

Como consequência, quando a aula de ciências é apenas mais uma ocupação do 

horário escolar e não consegue colaborar com a construção de sentido, contribui para 

o desinteresse e desinformação do estudante sobre o potencial do conhecimento 

científico. Além das questões metodológicas, é fundamental ressaltar a importância 

da dimensão ética nas práticas científicas. 

Quando o professor aborda as concepções prévias dos alunos, especialmente 

no que diz respeito ao conhecimento popular, ele está incentivando uma reflexão 

sobre como a Ciência se relaciona com outros tipos de saberes, como os adquiridos 
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pela experiência e pela cultura. A oportunidade de desenvolver a competência de 

dialogar e respeitar diferentes pontos de vista é uma parte crucial do letramento 

científico, pois promove o entendimento de que a ciência não é isolada, mas sim uma 

forma de conhecimento que interage com diversas outras formas de saber. 

Porém, essas orientações ajudam o professor, mas não trazem uma fala direta 

no que diz respeito ao tratamento ético dos conteúdos. Sendo assim, pede que o 

docente faça uma leitura interpretativa das informações a fim de trabalhar com 

intencionalidade pedagógica, no caminho do letramento científico, no sentido de uma 

educação ética, crítica e respeitosa. 

A box apresenta um discurso muito claro e bem direcionado, o que poderá 

contribuir significativamente à prática docente. Porém não há links diretamente 

estabelecidos com as resoluções ou com o que remete diretamente à ética na 

pesquisa científica. Dessa forma, o trabalho docente com sentido poderá acontecer, 

a depender também da capacidade interpretativa e reflexiva do docente. 

 

Figura 29 – Box Metodologias Ativas do Capítulo 2, Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p.41(2020). 
 

  



106 

 

Figura 30 – Box Metodologias Ativas – Continuação. 

 
Fonte: Livro Didático, p.41 (2020). 
 

O trecho (Figura 29 e 30) aborda a relação entre o conhecimento científico e o 

senso comum, incentivando a reflexão crítica dos alunos sobre as concepções 

prévias. Esse tipo de reflexão está em sintonia com a Resolução CNS 510/2016, que 

reconhece a diversidade cultural e o respeito às diferentes formas de conhecimento 

no contexto de pesquisa. A ênfase na empatia, no diálogo e na valorização de diversos 

saberes é um aspecto que está alinhado com os princípios éticos de inclusão e 

respeito, estabelecidos pela resolução, ao garantir que todos os envolvidos na 

pesquisa sejam tratados com dignidade e respeito, independentemente de suas 

origens ou conhecimentos prévios. 

A exemplo, embora dados do Instituto Butantã mostrem as contribuições 

positivas da ciência para a descoberta da vacina que colaborou para o controle da 

pandemia de Covid-19, contemporânea à pesquisa realizada pelo INCT-CPCT (2024), 

muitos estudantes desconhecem as normas éticas que regulamentam a pesquisa com 

seres vivos. Os jovens entrevistados acreditam haver mais benefícios provenientes 
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da ciência do que riscos para a humanidade. Entre os entrevistados 67% afirmam que 

a ciência traz muitos benefícios e 15% muitos riscos sendo que a proporção entre as 

duas ondas (2019 e 2024) é similar. (INCT-CPCT, 2024, p.23). 

Por outro lado, quando são questionados [...] quanto ao poder e a 

responsabilidade dos cientistas, 74% acreditam que “[...] por causa do conhecimento, 

os cientistas têm poderes que os tornam perigosos” e metade concorda (totalmente 

ou parcialmente) que os mesmos são responsáveis pelo mau uso que outras pessoas 

fazem de suas descobertas. O resultado para essas duas frases é similar ao da onda 

anterior (2019). (INCT-CPCT, 2024, p.26), os números mostram que o jovem valoriza 

as conquistas da ciência e emite uma ideia tácita de ética relacionada à postura do 

cientista, mesmo desconhecendo os documentos que regulamentam a pesquisa 

científica com seres humanos.  

Outra possibilidade de formar para o letramento científico, mas que também 

depende do quanto o professor irá compreender que o papel do ensino da ciência não 

está condicionado apenas aos conhecimentos conceituais. O fazer docente precisa 

saber articular os conteúdos e realizar a interdisciplinaridade a fim de potencializar o 

conhecimento científico, entendendo que as pesquisas nem sempre serão iguais e 

que o pesquisador conhecedor das ciências humanas poderá desenvolver pesquisas 

mais completas, complexas e respeitosas.  
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Figura 31 – Box BNCC em destaque no Capítulo 2, Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p.42 (2020). 

 

Conforme orientações didáticas (Figura 31), considerando as resoluções CNS 

466/12 e CNS 510/16, o professor deve garantir que atividades como as descritas no 

texto sejam conduzidas com ética e respeito aos direitos dos estudantes. A resolução 

466 enfatiza a necessidade de garantir a autonomia e o consentimento livre e 

esclarecido, especialmente em atividades que envolvem experimentação e pesquisa, 

o que se aplica à elaboração e teste de hipóteses propostas na atividade da página 

21. A resolução 510, por sua vez, ressalta a importância de valorizar a diversidade de 

saberes, como destacado na atividade da página 22, relacionada à cultura indígena 

no contexto da mandioca. O professor deve, assim, promover um ambiente de 

aprendizagem inclusivo, respeitando a diversidade cultural e incentivando a empatia, 

diálogo e o respeito aos diferentes pontos de vista, de acordo com os preceitos das 

resoluções. 

Ao analisar as atividades das páginas 21 e 22 do Livro do Estudante, buscamos 

verificar se cumprem o que as orientações didáticas trazem.  
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Figura 32 – Box Investigue, capítulo 2, Unidade 1. 

 

Fonte: Livro Didático - Livro do Estudante, p.135 (2020). 
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Ao relacionar as orientações didáticas com o livro do estudante (Figura 32), 

identificamos e estabelecemos conexões claras com os diversos preceitos éticos 

presentes nas atividades propostas. No entanto, vale destacar que a forma como 

essas atividades serão conduzidas pode ser tanto consciente quanto não, 

dependendo do repertório do professor. Este, ao aplicar as atividades, pode optar por 

uma abordagem mais conteudista, focando apenas na execução das etapas, ou, 

alternativamente, pode aprofundar a discussão, trazendo problematizações e 

reflexões de maneira intencional. Isso porque o professor nem sempre está munido 

de repertório suficiente para conduzir os alunos a uma compreensão mais ampla, 

crítica e eticamente reflexiva dos conteúdos e das questões éticas envolvidas. 

Destaca-se a necessidade de repertórios profissionais docentes que tornem o 

professor apto para promover discussões significativas sobre as implicações das 

investigações científicas, valorizar a diversidade cultural e a reflexão sobre o uso 

responsável do conhecimento pelos estudantes, ou seja, para proporcionar, 

intencionalmente e de modo fundamentado em preceitos éticos, abordagens didáticas 

dos objetos de conhecimento preconizados de modo mais complexo. 

Durante a pesquisa citada (INCT, 2024), os jovens foram questionados sobre 

as plataformas, aplicativos e ambientes mais utilizados para acessar conteúdos de 

C&T nos últimos 30 dias: 

 

Entre uma lista previamente fornecida, que reúne os mais usuais, destaca-se 
o buscador Google, utilizado por 87% dos entrevistados. O Instagram, rede 
que vem crescendo no Brasil em número de usuários, aparece em segundo 
lugar (80%), seguida pelo YouTube (77%) e pelo Whatsapp (72%). Além 
disso, percebe-se que o Chat GPT, citado por 22% dos entrevistados, é uma 
ferramenta não só conhecida, mas também utilizada por esse público para se 
informar sobre o tema. (INCT, 2024, p.14-15) 

 

Esses dados não são surpreendentes, considerando que diversas pesquisas já 

apontam para uma geração altamente conectada às redes, em busca de informações 

acessíveis e de fácil compreensão. Contudo, esses resultados nos fazem refletir sobre 

o modelo educacional atual e as práticas pedagógicas no ensino de ciências, que 

muitas vezes não dialogam com a linguagem dessa nova geração de estudantes. 

Além das barreiras de acesso às fontes de informações confiáveis, o tempo e 

o espaço também atuam como fatores limitantes na promoção da ciência entre os 

jovens: 
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O cruzamento desses dados com a região de moradia traz informações 
relevantes. A resposta “não tive tempo” é mais comum nas regiões Sudeste 
e Sul. Já nas demais regiões (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), o principal 
motivo para não ter visitado museus ou espaços de ciência é eles não 
existirem na região, o que indica claramente aos governantes, gestores e 
instituições de pesquisa desses estados a necessidade de atuar nessa 
direção. (INCT, 2024, p.19). 

 

No entanto, a pesquisa do Instituto Nacional de Comunicação Pública da 

Ciência e Tecnologia (INCT-CPCT, 2024), que investiga as percepções dos jovens 

brasileiros sobre ciência e tecnologia, revela importantes lacunas no conhecimento 

ético e nos processos científicos entre os estudantes. Essas deficiências ressaltam a 

necessidade de uma educação mais profunda e integrada. 

Ainda que tais buscas também colaborem para aguçar a atenção do indivíduo 

para diversas áreas de interesse científico, esses acessos limitam à busca de 

informações, sem explorar o campo da prática científica ou as questões relacionadas 

à produção de conhecimento com respeito e responsabilidade. Em outras palavras, o 

aprofundamento na área e o desenvolvimento da percepção crítica, essenciais para a 

formação cidadã dos jovens em relação à ciência, raramente ocorrerão sem uma 

intervenção pedagógica intencional que crie espaços para que tais experiências 

aconteçam.  

Ao realizar a atividade de investigação, os alunos exercitam o desenvolvimento 

de competências, como o pensamento crítico e a empatia, promovendo uma reflexão 

ética sobre as conclusões da pesquisa, como sugerido nas questões 1 e 3. A proposta 

de organizar um fluxograma, por exemplo, reflete o princípio da clareza e da 

sistematização de etapas, respeitando a transparência e a responsabilidade nos 

processos de investigação científica, conforme recomendado pela resolução 466. 

Além disso, o convite para que os alunos comparem suas investigações com 

as dos colegas e discutam as semelhanças e diferenças, também está em sintonia 

com a promoção do respeito aos pontos de vista diversos (competência geral 9), como 

preconizado nas resoluções. O debate sobre a aplicabilidade do método científico em 

situações cotidianas, como proposto na questão 4a, exige uma análise crítica e 

fundamentada, respeitando o princípio da autonomia e reflexão pessoal dos alunos, 

conforme as resoluções 466 e 510. Com a criação de um vídeo informativo para 

combater a disseminação de fake news, os alunos irão abordar como a ciência pode 

ajudar a resolver problemas cotidianos, refletindo a conscientização sobre o uso ético 
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da informação, alinhando-se às diretrizes de responsabilidade social e ética na 

educação. 

Figura 33 – Atividades do Capítulo 2, Unidade 1. 

 
Fonte: Livro Didático, p.22 (2020). 

 

O material apresenta ao aluno (Figura 33 e 34) a importância do método 

científico por meio da análise de duas situações distintas, porém complementares. A 

primeira ilustra o conhecimento científico acadêmico, representado pelo trabalho de 
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um perito criminal, que aplica métodos rigorosos de investigação na análise de cenas 

de crime e coleta de vestígios, utilizando técnicas científicas, como a revelação de 

impressões digitais. A segunda situação aborda um método científico ligado ao 

conhecimento popular, exemplificado pela prática do desenvenenamento, 

tradicionalmente utilizada pelos povos indígenas da Amazônia. Embora não seja 

formalmente reconhecida como ciência acadêmica, essa prática também se 

fundamenta em observações sistemáticas, experimentação e resultados concretos, 

sendo transmitida oralmente de geração em geração. 

Essas duas abordagens dialogam diretamente com o desenvolvimento de 

competências científicas nos alunos. Ao compará-las, os estudantes são incentivados 

a refletir sobre a diversidade de formas de conhecimento e a perceber que, apesar de 

suas origens distintas, ambas seguem princípios do método científico. A atividade 

propicia a valorização de saberes tanto populares quanto acadêmicos, em 

consonância com a competência geral 6 da BNCC, que enfatiza a valorização da 

diversidade de saberes e práticas culturais. 

Santos (2001) reforça a importância da compreensão dos impactos da ciência 

e da tecnologia na sociedade, destacando a necessidade de promover a compreensão 

pública da ciência, objetivo alinhado ao propósito da educação básica de formar 

cidadãos críticos. Para o autor, a alfabetização científica refere-se ao domínio dos 

conteúdos próprios da ciência, enquanto o letramento científico diz respeito à 

capacidade de aplicar esse conhecimento em contextos sociais, considerando sua 

função na vida em sociedade. 

Nesse sentido, ao abordar pesquisas científicas envolvendo seres humanos, 

os alunos podem ser estimulados a analisar situações em que os benefícios aos 

participantes são incertos ou quando os riscos superam os benefícios. Esse tipo de 

discussão oferece aos estudantes do Ensino Médio a oportunidade de refletir sobre 

os dilemas éticos presentes na prática científica e sua relação com o bem-estar 

coletivo. Ao vivenciarem esses dilemas de forma ativa, os alunos desenvolvem 

habilidades de letramento científico, compreendendo não apenas os conteúdos 

científicos, mas também a função social da ciência e a responsabilidade dos 

cientistas. 

Nesse contexto, as habilidades comunicativas tornam-se fundamentais. São 

elas que permitem aos alunos interpretar textos, fazer inferências, redigir e aplicar 

documentos de consulta pública, além de comunicar, de forma clara e precisa, 
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questões éticas e científicas. A capacidade de expressar, de maneira articulada, as 

implicações éticas e sociais de uma pesquisa possibilita a participação ativa em 

discussões públicas, a elaboração de propostas e a análise crítica de estudos 

científicos. No entanto, é importante destacar que essa competência comunicativa, 

essencial para a formação ética e científica, não está explicitamente prevista nos 

preceitos normativos, exigindo do professor uma leitura pedagógica cuidadosa tanto 

das resoluções éticas quanto dos conceitos de alfabetização e letramento científicos. 

 

Figura 34 – Box Metodologias Ativas. 

 
Fonte: Livro Didático, p.135 (2020). 
 

 A alfabetização científica, assim como a alfabetização nas áreas de 

linguagem, deve começar nos primeiros anos do ensino fundamental, mas com uma 

abordagem focada no conhecimento e compreensão dos alunos sobre Ciência, 

Tecnologia e Sociedade (CTS). Para isso, é fundamental que o processo inicie com o 

levantamento das crenças e valores dos professores sobre CTS, ao mesmo tempo 

em que se oferece formação contínua para que os educadores compreendam melhor 

o papel que desempenham. Esse trabalho, realizado de forma integrada, garante que 

os professores estejam preparados não apenas para transmitir o conhecimento 

científico, mas também para estimular uma reflexão crítica nos alunos sobre o papel 
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da ciência e da ética no contexto social. 

 Santos (2001) destaca a importância de compreender o impacto da ciência e 

da tecnologia na sociedade, ressaltando a necessidade de promover uma 

compreensão pública desses temas. Ele define alfabetização científica como o 

processo de aprender os conceitos e métodos científicos, enquanto o letramento 

científico é a habilidade de usar esse conhecimento de forma crítica e responsável no 

cotidiano. 

 Relacionando esses conceitos com os Princípios Éticos do CNS, vemos que 

a alfabetização científica permite que os cidadãos compreendam e utilizem o 

conhecimento científico para tomar decisões informadas, especialmente no contexto 

da saúde. Sendo bem comunicada, a ciência fortalece a liberdade de escolha dos 

indivíduos, permitindo a participação ativa dos jovens nas decisões que afetam suas 

vidas. 

 Amaral, Xavier e Maciel (2009, p. 102) explicam que uma associação eficaz 

entre Ciência, Tecnologia e Sociedade requer abordar a ciência como uma atividade 

humana, inserida em contextos históricos, destacando os cenários socioeconômicos 

e culturais em que as descobertas científicas ocorreram ou estão ocorrendo. 

 Neste aspecto, de modo mais específico e devidamente salientado neste 

estudo, a Resolução 674 de 2022, ao tratar das modalidades de pesquisa e suas 

exigências éticas, pressupõe que pesquisadores e participantes tenham compreensão 

crítica sobre ciência e ética. No entanto, os educadores podem supor isso, mas nem 

sempre é claro para eles, já que a resolução não especifica explicitamente a 

necessidade de um conhecimento crítico. Para integrar plenamente os conceitos de 

alfabetização e letramento científicos seria necessário um esforço mais claro nas 

diretrizes, garantindo que todos, especialmente os educadores, compreendam suas 

responsabilidades nesse processo. 
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5 CONCLUSÕES 

 

A relevância social desta dissertação se justifica pela necessidade de aprimorar 

a formação ética dos estudantes da Educação Básica, especialmente no que se refere 

à ética na pesquisa científica. A limitação do contato dos alunos com a dimensão ética 

da produção científica é um fator crítico que tem gerado, ao longo do tempo, lacunas 

no entendimento dos estudantes sobre o impacto da ciência na sociedade. A ausência 

de uma abordagem sistemática e integrada da ética nas práticas de pesquisa no 

Ensino Médio compromete a formação integral dos alunos, limitando sua capacidade 

de lidar com os dilemas éticos que emergem da ciência e da pesquisa científica. Nesse 

sentido, esta pesquisa tem como objetivo constituir subsídios que favoreçam a 

implementação de um comitê de ética em pesquisa no Ensino Médio, com a finalidade 

de fomentar conhecimentos que contribuam para a formação ética dos estudantes em 

ciência e pesquisa, no contexto da alfabetização e do letramento científico.  

A presente dissertação teve como ponto de partida a experiência prática na 

gestão pedagógica de uma escola de Ensino Médio da rede privada, a qual integrou, 

em sua grade curricular, um componente voltado à iniciação científica. A necessidade 

de submeter as produções discentes a um CEP revelou uma lacuna institucional: a 

ausência de espaços que acolham e orientem pesquisas oriundas da Educação 

Básica. Essa constatação motivou a elaboração de um percurso investigativo que 

iniciou durante o MBA em Gestão Escolar, com a realização de uma revisão 

sistemática sobre a presença e o papel dos CEPs em instituições educacionais 

brasileiras. Essa fase preliminar indicou a inexistência de estudos focados na 

implementação de comitês de ética na Educação Básica, evidenciando que, muitas 

vezes, a pesquisa escolar ocorre sem a devida reflexão ética. 

Ao ingressar no Programa de Pós-graduação em Educação para a Ciência, 

essa investigação foi aprofundada com o objetivo de analisar os subsídios para a 

implementação de um Comitê de Ética em Pesquisa na Educação Básica, tendo como 

referência as diretrizes da BNCC, exemplos de livros didáticos aprovados no PNLD e 

as Resoluções nº 196/96, 466/12, 510/16 e 674/22 do CNS. A pesquisa, de natureza 

qualitativa e documental, foi estruturada em duas etapas principais. A Etapa 1 

consistiu na análise das resoluções do CNS, a fim de identificar os preceitos e 

fundamentos éticos que orientam a pesquisa científica com seres humanos no Brasil. 
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A Etapa 2 confrontou esses preceitos com os documentos curriculares da Educação 

Básica, mais especificamente com as competências da área de Ciências da Natureza 

e suas Tecnologias no Ensino Médio, conforme a BNCC, e com as orientações 

didáticas de um livro didático selecionado. 

As resoluções analisadas oferecem normas claras para garantir a proteção e o 

respeito aos direitos dos participantes de pesquisa, sendo fundamentais para nortear 

comportamentos éticos na investigação científica. Em contraste, a BNCC, embora 

enfatize o desenvolvimento de habilidades analíticas, avaliativas e expressivas, trata 

os aspectos éticos de forma genérica, sem detalhar diretrizes que ajudem os docentes 

a promover uma formação científica também ética. A análise revelou que, enquanto 

as resoluções do CNS servem como bases normativas sólidas, as competências da 

BNCC carecem de profundidade no que diz respeito à ética na ciência. Essa lacuna 

evidencia a necessidade de integrar de forma mais sistemática e, principalmente, 

intencional, os temas éticos ao currículo escolar, o que abre caminho para a criação 

de um Comitê de Ética em Pesquisa na Educação Básica com um enfoque formativo. 

Esse comitê não deve se limitar à avaliação de projetos submetidos, mas também 

fomentar uma cultura ética entre docentes e discentes, fortalecendo a formação crítica 

e responsável. 

A análise do livro didático selecionado mostrou que, embora o material 

promova uma visão de ciência como campo dinâmico e diverso, aproximando-a da 

realidade dos alunos, os conceitos éticos não são abordados explicitamente, 

tampouco, intencionalmente. As análises de conteúdos expressos em seções como 

Introdução, Objetivos, Justificativas e capítulos de uma obra selecionada, 

evidenciaram a nítida necessidade de uma atuação planejada do professor, que deve 

contextualizar as atividades e promover intencionalmente reflexões éticas a partir dos 

conteúdos trabalhados. As propostas didáticas do livro possibilitam o desenvolvimento 

do letramento científico, permitindo aos estudantes compreender como o 

conhecimento é construído, validado e aplicado. Contudo, a questão ética no processo 

científico é tratada de forma superficial e pouco aprofundada. Atividades que 

envolvem a comparação de diferentes explicações sobre fenômenos naturais e 

reflexões sobre o papel atual da ciência são oportunidades valiosas para promover a 

compreensão crítica da ciência e de seus limites éticos, mas poderiam ser mais bem 

exploradas com proposições mais explícitas e, em especial, com referências explícitas 

aos preceitos de comportamentos éticos extraídos das resoluções analisadas. 
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Nesse contexto, propõe-se que as práticas pedagógicas incorporem atividades 

que estimulem a reflexão sobre os princípios éticos da ciência, como o respeito à 

dignidade humana, a integridade na produção de dados e a responsabilidade social 

da pesquisa com destaque para as análises da vinculação dos preceitos de 

comportamentos éticos nas atividades de produção e de socialização do 

conhecimento científico. Tais atividades devem contribuir, tanto para o engajamento 

dos alunos, quanto para a construção de uma postura crítica frente à ciência e suas 

implicações. Verificou-se, ainda, que a pesquisa escolar na Educação Básica 

frequentemente se limita à coleta de dados, com pouca ênfase na problematização 

dos métodos ou na análise crítica dos resultados. Essa superficialidade compromete 

e certamente restringe o desenvolvimento do pensamento científico e ético, afastando 

os alunos do interesse ampliado e genuíno pelo conhecimento, no sentido do 

letramento. A ausência de uma abordagem ética também limita e dificulta a 

compreensão do papel social da ciência na medida em que ignora dimensões 

amplamente salientadas em resoluções sobre o comportamento ético em ciência, em 

etapa de fundamental importância no processo de formação científica dos estudantes. 

Entretanto, quando o professor valoriza os saberes prévios e o conhecimento 

popular dos alunos, promove um importante diálogo entre diferentes formas de 

conhecimento. Esse intercâmbio é fundamental para o letramento científico, pois 

ensina que a ciência não opera isoladamente, mas interage com saberes culturais, 

sociais e históricos. Essa compreensão é essencial para formar cidadãos críticos e 

responsáveis. Apesar disso, os documentos curriculares e os materiais didáticos ainda 

não contemplam de forma clara o tratamento ético das práticas científicas. Isso reforça 

o papel indispensável do professor, que precisa atuar de forma proativa e 

interpretativa para integrar os princípios éticos às práticas de ensino. Essa 

intencionalidade deve fazer parte de uma proposta pedagógica comprometida com a 

formação ética e científica dos estudantes. 

Durante a pesquisa, foram destacados e extraídos das resoluções do CNS 

consideradas, em termos interpretativos, oito preceitos de comportamentos éticos em 

pesquisa para orientar a análise das práticas de pesquisa envolvendo seres humanos. 

Esses tópicos abordam diferentes aspectos da ética científica, ou, mais precisamente, 

do comportar-se eticamente no fazer e no atuar científico. Ao longo da análise, os 

preceitos de comportamentos éticos com maior incidência nas habilidades 

preconizadas na BNCC para o componente CNT no Ensino Médio foram Riscos e 
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Benefícios (IV) e Princípios Éticos (V). Em seguida, surgiram os preceitos Aspectos 

éticos da pesquisa envolvendo seres humanos – implicações (I), exigências (II) e 

Consentimento livre e esclarecido (III). O preceito Delineamento do Estudo (VI) 

também foi relevante, embora com menor incidência. Já os preceitos Tipificação (VII) 

e Fatores de Modulação (VIII) sustentaram menor incidência dentre os demais, 

sugerindo a necessidade de um maior aprofundamento e visibilidade desses aspectos 

nos materiais pedagógicos e curriculares, a fim de garantir uma abordagem ética mais 

completa e equilibrada nas práticas de ensino de ciência. 

Conclui-se, a partir do problema de pesquisa proposto, que a implantação de 

um Comitê de Ética em Pesquisa na Educação Básica é não apenas possível, mas 

necessária, desde que estruturado com um viés formativo. Esse comitê deve ir além 

da função de avaliação de submissões, atuando como espaço de formação contínua, 

reflexão e orientação ética. Para isso, é fundamental que a formação docente seja 

fortalecida, promovendo práticas pedagógicas que incorporem deliberadamente a 

ética científica ao cotidiano escolar. Essa proposta representa um passo relevante 

para consolidar uma educação científica que prepare os alunos para interagir de forma 

crítica, ética e responsável com a ciência e suas múltiplas dimensões.  

Cabe ressaltar, como dados resultantes das investigações para a proposição 

de subsídios para a implantação de comitês de ética em pesquisa no Ensino Médio, a 

insuficiência de dois aspectos destacados nas análises efetuadas: (1) da 

compreensão literal das habilidades preconizadas para as diferentes competências 

da CNT no Ensino Médio; e (2) da derivação de práticas de ensino exclusivamente 

comprometidas com aprendizagens que definem a alfabetização científica. 

Em complemento às insuficiências mencionadas no parágrafo anterior, os 

principais resultados explicitados neste estudo convergiram em advogar que a 

inclusão intencional dos preceitos de comportamentos éticos em pesquisa científica 

deve se constituir em elemento obrigatório ou dimensão imprescindível nas práticas 

de letramento científico. Em outros termos, apresenta-se como subsídio notório para 

a implantação de comitês de ética no Ensino Médio, que as habilidades preconizadas 

na BNCC, tanto quanto as orientações expressas em materiais didáticos e nas 

atividades de ensino, salientem de modo planejado e intencional, a relevância da 

observância dos preceitos de comportamentos éticos na pesquisa, derivados das 

resoluções do CNS, na análise dos conteúdos historicamente dispostos como objetos 

de conhecimento nas matrizes curriculares, assim como na consideração e nas 
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análises de diferentes propostas de investigação científica gestadas no contexto do 

Ensino Médio, com prioridade para perspectiva de formação acadêmica dos 

estudantes no contexto de diferentes unidades escolares.  

Cumpre reconhecer como limitação e como algo externo ao escopo desta 

pesquisa, a impossibilidade de aplicação de estudos de caso na Educação Básica que 

permitissem observar, na prática, o desenvolvimento de repertórios profissionais 

docentes com nítida e intencional inserção dos preceitos de comportamentos éticos 

na pesquisa científica nas práticas de ensino das habilidades preconizadas pela 

BNCC. Tal limitação admite ser interpretada como uma documentação para pesquisas 

futuras comprometidas com a investigação de condições relevantes (necessárias e 

suficientes) para viabilizar medidas de aprendizagem da acepção expandida de 

letramento científico exposta neste estudo e que se apresenta como subsídio 

imprescindível para a constituição de comitês de ética em pesquisa no Ensino Médio. 
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